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TCE/BA   APRECIA   CONTAS   DE   RUI   COSTA   AMANHÃ  
(27)  

 

   admin     26   Agosto,   2020   

O   Tribunal   de   Contas   do   Estado   da   Bahia   (TCE-BA)   vai   apreciar,   em   sessão   plenária   nesta  
quinta-feira   (27),   a   prestação   de   contas   do   governador   Rui   Costa   relativas   ao   exercício   de   2019.  
A   prestação   de   contas   do   Poder   Executivo   terá   como   relator   o   conselheiro-corregedor,   Inaldo   da  
Paixão   Santos   Araújo,   indicado   pelo   plenário   da   Corte   de   Contas.  

Depois   da   apreciação   pelo   plenário,   o   parecer   prévio   será   enviado   à   Assembleia   Legislativa  
para   julgamento   dos   deputados   estaduais,   que   dão   a   palavra   final,   acatando   ou   não   a  
recomendação   da   Corte.   No   ano   passado,   em   decisão   por   maioria   de   votos,   o   TCE/BA  
encaminhou   a   proposta   de   parecer   prévio   pela   aprovação,   com   três   ressalvas   e   33  
recomendações   e   alerta   específico   quanto   aos   limites   de   despesa   total   com   Pessoal   e   Encargos  
Sociais.  

Tramitação  

O   parecer   prévio   do   TCE/BA   tramita   na   Assembleia   de   forma   análoga   aos   projetos   de   lei,   sendo  
submetido   a   exames   nos   colegiados   temáticos.   O   material,   quando   publicado   no   Diário   Oficial,   é  
encaminhado   para   a   Comissão   de   Finanças,   Orçamento,   Fiscalização   e   Controle,   onde   é   aberto  
um   prazo   inicial   de   dez   dias   para   os   parlamentares   –   caso   achem   necessário   –   requererem  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


informações   adicionais.   Depois   é   concedido   prazo   de   15   dias   para   a   apresentação   das  
respostas   por   parte   do   TCE/BA.  

Finda   esta   etapa,   é   aberto   novo   prazo,   de   outros   15   dias,   para   os   deputados   emendarem   a  
matéria,   sendo   então   designado   o   relator.   A   partir   daí,   o   colegiado   deverá   reunir-se   em   até   15  
dias   para   votar   o   relatório,   que,   depois   de   aprovado,   será   apreciado   de   modo   definitivo   em  
plenário.  

  

Foto:   Mateus   Pereira/   GOVBA  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Veículo: TV CNN 

Data: 26/08/2020 Programa: Notícias 

Assunto: Paulo Guedes se reúne com secretários Estaduais de Fazenda. Assunto: 

Reforma Tributária. 
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Sinopse: Paulo Guedes se reúne com secretários Estaduais de Fazenda. Assunto: 
Reforma Tributária. 
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INDÚSTRIA   DE   TECIDOS   VAI   INVESTIR   R$   6,5  
MILHÕES   NA   AMPLIAÇÃO   DE   UNIDADE   EM   SIMÕES  
FILHO  

 

   admin     27   Agosto,   2020   

Com   investimento   de   R$   6,5   milhões,   a   Brisa   Indústria   de   Tecidos   Tecnológicos   vai   ampliar   e  
modernizar   sua   unidade   industrial   no   município   baiano   de   Simões   Filho.   A   empresa,   que   fabrica  
falsos   tecidos,   tecidos   impregnados   e   chapas   (laminados   de   poliuretano),   especificamente,  
utilizados   na   produção   de   calçados   e   moda,   vai   gerar   15   novos   postos   de   trabalho   diretos,   28  
indiretos   e   manter   os   129   empregos   já   existentes.   A   previsão   é   que   o   aumento   da   capacidade  
de   produção   seja   de   777,7   mil   metros   por   ano   e   que   as   obras   sejam   finalizadas   em   dezembro  
de   2023.   O   protocolo   de   intenção   foi   assinado   na   secretaria   de   Desenvolvimento   Econômico  
(SDE),   na   quarta-feira   (26).  

“A   cada   protocolo   assinado,   temos   a   certeza   de   que   estamos   no   caminho   certo.   Trabalhamos  
muito   para   manter   o   ambiente   de   negócios   saudável   na   Bahia   para   que   novas   empresas   sejam  
atraídas   e   outras,   como   essa   que   assinamos   protocolo,   possam   ampliar   sua   presença   no  
estado,   garantindo   emprego   e   renda   para   o   município   onde   ela   está   instalada”,   destaca   o  
vice-governador   João   Leão,   secretário   da   SDE.  

Segundo   o   diretor   da   empresa,   Luiz   Carlos   de   Oliveira   Gordilho   Filho,   somando   a   quantidade   de  
pessoas   empregadas   e   famílias   beneficiadas   pelos   programas   sociais,   a   Brisa   beneficia   cerca  
de   400   pessoas   que   trabalham   direta   ou   indiretamente   no   projeto.   A   produção   atual   é   mais   de  
1,3   bilhão   de   metros   por   ano   e   a   prevista   é   de   mais   de   2,1   bilhão   de   metros/ano.  
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“O   projeto   de   modernização   da   companhia   prevê   investir   na   melhoria   da   eficiência   do   processo  
de   produção,   assim   como   no   aumento   da   competitividade   empresarial   perante   os   concorrentes  
e   maior   sustentabilidade   na   área   ambiental.   Além   de   proporcionar   um   ganho   de   receita   para   a  
companhia,   por   consequência,   serão   gerados   mais   tributos   para   o   estado   e   um   incremento  
significativo   no   fundo   de   participação   do   município.   A   Brisa   assume   o   compromisso   firmado   em  
manter   80%   do   quadro   funcional   com   moradores   locais”,   explica   o   empresário.  
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USINAS   VÃO   INVESTIR   R$   192,4   MILHÕES   NO  
EXTREMO   SUL   BAIANO  

 

   admin     26   Agosto,   2020   

As   usinas   Santa   Cruz,   em   Santa   Cruz   Cabrália,   e   Santa   Maria,   em   Medeiros   Neto,   pertencentes  
ao   grupo   São   Luiz,   vão   investir   um   total   de   R$   192,4   milhões   em   ampliações,   tanto   nas  
unidades   industriais,   quanto   na   área   agrícola   para   produção   de   etanol   anidro   e   hidratado.   O  
incremento   na   capacidade   de   produção   dos   produtos   será   de   86,5   mil   m³/ano,   já   no   campo,   a  
produção   a   mais   de   cana-de-açúcar   será   de   1,1   milhão   de   toneladas   por   ano.   Os   protocolos   de  
intenções   foram   assinados   com   o   Governo   do   Estado,   por   meio   da   Secretaria   de  
Desenvolvimento   Econômico   (SDE),   na   quinta-feira   (20).  

“Eu   acredito   muito   na   agroindústria.   A   cultura   da   cana-de-açúcar   tem   gerado   e   vai   gerar   muito  
mais   empregos   no   nosso   estado.   Hoje   vemos   duas   usinas   consolidadas   ampliando   seus  
projetos   no   Extremo   Sul.   Temos   a   Agrovale,   no   Norte,   que   é   referência   nacional   no   setor  
sucroalcooleiro.   E,   em   breve,   teremos   um   Polo   Agroindustrial   e   Bioenergético   consagrado   no  
Médio   São   Francisco   baiano”,   afirma   o   vice-governador   João   Leão,   secretário   da   pasta.  

De   acordo   com   Luiz   Carlos   Queiroga,   diretor   da   usina   Santa   Maria,   os   investimentos   nas   usinas  
têm   sido   constantes.   “A   cultura   da   cana   não   existia   nesta   região,   fomos   pioneiros,   hoje   já   está  
enraizado   na   Bahia.   Esperamos   continuar   expandindo   e   atingir   a   capacidade   total   das   usinas.  
No   caso   de   Medeiros   Neto,   onde   fica   a   Santa   Maria,   o   município   não   tinha   nenhuma   indústria  
quando   chegamos,   o   povo   vivia   de   pecuária,   sem   nenhuma   tecnologia,   ninguém   sabia   o   que   era  
cana,   nós   que   introduzimos   a   cultura”,   conta.  
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Na   usina   Santa   Maria,   em   Medeiros   Neto,   serão   investidos   R$   67   milhões   na   unidade   industrial  
e   R$   64   milhões   no   campo.   Com   a   ampliação,   a   previsão   é   que   a   produção   de   etanol   hidratado  
e   anidro   passe   de   96   mil   m³/ano   para   160   mil   m3/ano,   onde   serão   mantidos   os   225   empregos  
diretos   e   criados   mais   60.   No   campo,   a   produção   de   cana-de-açúcar   vai   saltar   de   1,2   milhão   de  
toneladas   para   2   milhões   de   toneladas   ao   ano.   Os   1,8   mil   empregos   diretos   serão   mantidos   e  
mais   700   serão   gerados   no   período   de   safra.  

Em   Santa   Cruz   Cabrália,   a   produção   de   etanol   vai   dobrar   na   usina   Santa   Cruz,   passando   de  
22,5   mil   m³/ano   para   45   mil   m³/ano.   Serão   investidos   R$   15,6   milhões   na   unidade   industrial,  
criados   45   empregos   diretos   e   mantidos   131.   Na   área   agrícola,   os   investimentos   serão   de   R$  
45,8   milhões   e   a   produção   de   cana-de-açúcar   também   vai   dobrar,   saindo   dos   atuais   300   mil  
t/ano   para   600   mil   t/ano.   No   período   de   safra,   além   de   manter   os   900   empregos   diretos,   serão  
criados   mais   370.  

Polo   Agroindustrial  

O   Polo   Agroindustrial   e   Bioenergético,   uma   aposta   do   Governo   do   Estado   para   potencializar  
econômica   e   socialmente   o   Médio   São   Francisco   baiano,   por   meio   das   Secretarias   de  
Desenvolvimento   Econômico,   da   Agricultura   (Seagri)   e   de   Desenvolvimento   Rural   (SDR),   tem  
previsão   inicial   de   investimentos   privados   na   ordem   dos   R$   2,2   bilhões,   em   cinco   projetos   com  
capacidade   instalada   anual   de   10,5   milhões   de   toneladas   de   cana   (TCH)   e   possibilidade   de  
gerar   21,2   mil   empregos   diretos   e   indiretos.  
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Servidores estaduais em regime de 

teletrabalho devem receber auxílio 

pecuniário, diz deputado 

BAHIA 

O deputado Hilton Coelho (PSOL) reivindicou, em indicação 

encaminhada ao governador Rui Costa, que o Poder Executivo envie 

Projeto de Lei para a Assembleia Legislativa da Bahia instituindo 

auxílios pecuniários pelo exercício de trabalho remoto para os 

servidores em regime de teletrabalho. Indicações com igual teor foram 

encaminhadas para a Prefeitura de Salvador e para a Presidência da 

República. 

O parlamentar lembra que diante da pandemia do Coronavírus, o 

Governo do Estado editou o Decreto nº 19.528/2020, que institui, no 

âmbito do Poder Executivo Estadual, o trabalho remoto, voltado para 

servidores que se encontram no grupo de risco. Outras diversas 

categorias de servidores, como os docentes, pelo próprio tipo de 

atividades que realizam, não puderam retornar à execução presencial 

dos serviços, laborando em home office. 

“Ocorre que, apesar de determinar que os servidores continuem 

prestando serviços pelo teletrabalho, não houve a instituição, pelo 

Estado da Bahia, de qualquer auxílio para compensar o servidor pelo 

fato de ter absorvido para si os custos de viabilização e manutenção 

do trabalho remoto. Diversos são os casos de servidores que foram 

obrigados a adquirir mobiliário condizente com a ergonomia para 8 

horas de trabalho, materiais de escritório, computadores ou 

notebooks, bem como arcam com o acréscimo de energia elétrica, 



ampliação da velocidade da banda larga de internet e outros custos 

decorrentes da prestação do trabalho”, argumenta Hilton Coelho. 

Para o legislador, “são externalidades diretamente relacionadas ao 

exercício do trabalho remoto e que, portanto, devem ser arcadas 

únicas e exclusivamente pelo beneficiário do serviço, que é o Estado. 

O funcionalismo estadual está sem reajuste salarial desde 2015. Um 

absurdo exigir agora que mais custos recaiam sobre os servidores. É 

urgente que o Estado da Bahia crie formas de auxílios pecuniários 

pelo exercício de trabalho remoto, tanto para garantir a aquisição dos 

bens necessários para o desempenho do trabalho, bem como para 

arcar com os gastos constantes com o home office do servidor”. 

Hilton Coelho conclui afirmando que “tais auxílios devem ser 

retroativos, pagos aos servidores desde o início do trabalho remoto, e 

deve perdurar até o momento em que se finalizar o regime de 

teletrabalho. Acaso o ente adote este regime de forma perene, os 

auxílios também devem ser pagos, da mesma maneira, aos 

respectivos servidores. É necessário que o governador Rui Costa (PT) 

corrija este erro e encaminhe Projeto de Lei para a Assembleia 

Legislativa da Bahia instituindo os referidos auxílios pecuniários pelo 

exercício de trabalho remoto, garantindo tratamento digno aos 

servidores baianos”. 

 



 

 
Mais de 6 mil lojas fecharam 
as portas na Bahia no 
segundo trimestre, aponta 
Fecomércio 
Varejo brasileiro perdeu 135 mil estabelecimentos no 

período 

  

Ao menos 6,37 mil pontos de venda na Bahia fecharam as portas no segundo trimestre deste 

ano, aponta um levantamento realizado pela CNC (Confederação Nacional do Comércio de 

Bens, Serviços e Turismo) e pela Fecomércio-BA. Todos os estados brasileiros registraram 

retração no setor de varejo. 

A Bahia (-6,37mil), no entanto, ocupa a 6ª posição em perdas no Brasil, sendo antecedida por 

São Paulo (-40,43 mil), Minas Gerais (-16,13 mil), Rio de Janeiro (-11,37 mil), Rio Grande do 

Sul (-9,69 mil) e Paraná (-9,48 mil). No Nordeste, o varejo baiano lidera o ranking de lojas 

fechadas, seguido de Pernambuco (-4,25mil) e Ceará (-3,35mil). 

A crise provocada pelo novo coronavírus fez com que o país perdesse um total de  135 mil lojas 

– pontos de venda com vínculos empregatícios – entre abril e junho de 2020.  O número 

corresponde a 10% do total de estabelecimentos verificado antes da pandemia e supera a perda 

anual registrada em 2016, que foi de 105,3 mil lojas. 

Veículo: bahia.ba  

Data: 27/08/2020 Caderno: Economia  
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De acordo com a CNC e Fecomércio-BA, os segmentos mais afetados atuam no comércio de 

itens considerados não essenciais, como lojas de utilidades domésticas (-35,3 mil 

estabelecimentos); vestuário, tecidos, calçados e acessórios (-34,5 mil lojas); e comércio 

automotivo (-20,5 mil). O varejo de produtos de informática e comunicação foi o segmento a 

registrar as menores perdas absolutas (-1,2 mil) e relativas (-3,6%) no número de 

estabelecimentos em operação. 

Já em alguns ramos do chamado varejo essencial, diretamente menos afetados pelo isolamento 

social, o fechamento de pontos de venda se deu de forma menos intensa do que a média do setor 

(-9,9%), em sua maioria. É o caso dos hiper, super e minimercados (-4,9%) e das farmácias; 

perfumarias e lojas de cosméticos (-4,3%). 

Mesmo autorizado a funcionar na maior parte do país, o ramo de combustíveis e lubrificantes se 

viu indiretamente prejudicado pela queda na circulação de consumidores (-12,2%). 

Vendas 

“As vendas presenciais, historicamente a principal modalidade de consumo, tiveram o volume 

muito reduzido neste período”, afirma José Roberto Tardos, presidente da CNC. Para ele, 

“apesar do grave quadro conjuntural no segundo trimestre, o ritmo de recuperação das vendas 

no comércio tem surpreendido positivamente, impulsionado por fatores como a intensificação 

de ações de venda via e-commerce”. 

Expectativa de recuo 

A CNC projeta recuo de 6,9% no volume de vendas do setor. Levando-se em conta esse cenário 

a expectativa da entidade é de que o varejo brasileiro chegue ao final deste ano com 1,252 

milhão de estabelecimentos com vínculos empregatícios – menos 88,7 mil, na comparação 

como fim de 2019. 
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Publicado em 26/08/2020 às 13h55. 

‘Nova CPMF’ deve incidir sobre 

todas as transações financeiras, diz 

assessora 
Assessora especial do Ministério da Economia afirmou que o 

imposto defendido por Guedes não deve se restringir a transações 

digitais 

Redação 
 

  

A “nova CPMF”, tributo sobre transações digitais, proposta pelo ministro Paulo Guedes não 

deverá ser tão restrita assim. A assessora especial do Ministério da Economia, Vanessa Canado, 

informou que o imposto deverá incidir sobre todas as transações. 

“A contribuição sobre pagamentos (…) ganha uma nova conotação em relação à nova CPMF 

por conta da digitalização da economia. Quando torna a economia mais incorpórea, a forma de 

rastrear é mais fácil por meio do fluxo de pagamentos. Essa é a ideia que está na cabeça do 

Veículo: bahia.ba  

Data: 27/08/2020 Caderno: Economia  

https://bahia.ba/economia/nova-cpmf-deve-incidir-sobre-todas-as-transacoes-financeiras-diz-assessora/
https://d1x4bjge7r9nas.cloudfront.net/wp-content/uploads/2019/04/17164959/paulo-guedes2.jpg


ministro. A legislação está sendo desenhada pra refletir esse novo mundo digital rastreável 

através das transações financeiras”, declarou, durante live promovida pelo Valor Econômico e 

por O Globo. 

Os detalhes do tributo só serão anunciados em data mais próxima ao envio da proposta. Mas, 

segundo Vanessa, a lógica é ampliar a base de arrecadação e rastrear melhor o fluxo da 

economia. 

De acordo com informações do G1, o novo imposto tem sido defendido por Paulo Guedes como 

compensação à redução de impostos sobre a folha de pagamentos das empresas. O governo 

informou, em outra ocasião, que estuda alíquota de 0,2% sobre as transações financeiras nas 

duas pontas da operação. 

O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), tem criticado a possibilidade 

de criação de um novo tributo. 
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A criação de imposto, CBS 
– Contribuição de Bens e 
Serviços, causa 
preocupação para as 
empresas  
 

No último dia 21 de julho, o governo federal encaminhou ao Congresso 

a proposta parcial da reforma tributária, neste momento surge uma 

preocupação geral se tal proposta afetará negativamente o setor 

empresarial. Neste texto vamos elencar a CBS – Contribuição sobre 

Bens e Serviços, que é a fusão do PIS e da Cofins, imposto de valor 

agregado com alíquota única de 12% para todos os setores. Muitos 

especialistas comentam que esta alíquota é muito elevada, e que 

acarretará uma alta de preços para ao consumidor final e 

possivelmente elevará o índice de desemprego no país, por conta desse 

novo custo tributário. O Governo alega que o objetivo da CBS não é 

arrecadar mais impostos e sim simplificar o sistema. Ainda é 

prematuro concluir de forma exata quem vai sair ganhando ou 

perdendo com esta proposta. Lembrando que, durante toda campanha 



presidencial a promessa é de que não haveria aumento na carga 

tributária. 

Já se sabe que o CBS vai atingir o setor de serviços e vale mencionar 

que este, já tem reagido de forma contrária a criação do novo imposto. 

Pegando como exemplo a Associação das Universidades Particulares 

(Anup), critica o projeto argumentando um aumento nas mensalidades 

do ensino superior privado, igualmente as entidades financeiras, mais 

especificamente os bancos alegam o mesmo argumento de aumento 

acentuado nos tributos. Com relação aos profissionais liberais, 

advogados, dentistas, entre outros também sofrerão impacto negativo, 

caso a proposta seja aprovada. 

Levando-se em conta que o setor de serviços tem como principal 

insumo a mão de obra que não gera crédito tributário, e têm uma 

cadeia pequena, é possível pensar em um aumento considerável e 

insustentável da carga tributária para esse setor, indo dessa forma na 

contramão das expectativas geradas por todo o setor empresarial. 

Com efeito altamente positivo e assertivo a manutenção pelo governo 

das empresas enquadradas no Simples Nacional, proporciona uma 

alíquota menor para mais de 5 milhões de micro e pequenas empresas, 

gerando e mantendo uma grande quantidade de empregos. Portanto 

empresas enquadradas no Simples Nacional escapam dessa sugestão 

de alíquota de 12%. 

Por outro lado as empresas optantes pelo Lucro Presumido e algumas 

atividades obrigadas a apurar seus tributos pelas regras do Lucro Real, 

exemplificando: construção civil, empresas de informática etc, se 

enquadram para efeito de cálculo do PIS/COFINS na qualidade de não 



cumulatividade desses tributos, ou seja, não podendo se creditar de 

custos necessários a consecução daquele produto e/ou serviço, 

resultando atualmente numa alíquota de 3,65% incidente sobre a 

receita bruta, sendo 0,65% PIS e 3,00% COFINS, assim é perceptível 

que terão um aumento substantivo na carga tributária, motivo pelo 

qual as entidades de classes já, como mencionado, estão agindo no 

sentido de demonstrar o custo e o ônus social desse aumento sugerido 

na unificação desses tributos na nova CBS. 

Dessa forma, a tão esperada e aguardada proposta de reforma 

tributária do executivo, acaba por frustrar e preocupar o empresariado 

e, por conseguinte toda a sociedade, pois os reflexos são diretamente 

interligados. Claro que temos necessidade de modernizarmos e 

simplificarmos a forma de calcular os tributos, que atualmente são 

extremante complexos, com obrigações acessórias, igualmente 

complexas, no entanto não há espaço para aumento de tributos, dado 

que temos uma carga tributária elevada, uma das maiores e mais 

complexas do mundo, assim sendo, caso não haja mudanças 

significativas na alíquota sugerida de 12% perderemos a 

competividade, investimentos e novas empresas para o país, visto que a 

geração de empregos e rendas para a nossa população é extremamente 

urgente, notadamente num momento de altíssimo desemprego que 

dificulta o crescimento e equilíbrio social para a nossa Nação. 

*Sandro Rodrigues, contabilista, economista e fundador da 

Attend Assessoria Consultoria e Auditoria S/S 
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Reforma tributária sem 
reforma administrativa? 

Servidores públicos brasileiros ganham, em média, 
57% acima dos profissionais de formação equivalente 
do setor privado 

José Pastore*, O Estado de S.Paulo 

27 de agosto de 2020 | 04h00 

Everardo Maciel, uma referência mundial em matéria tributária, 

costuma dizer: para saber se a carga tributária deve aumentar ou 

diminuir, é preciso conhecer o montante de gastos que o governo tem 

pela frente. 

Os gastos com pessoal da União, de Estados e municípios e dos Três 

Poderes consomem quase R$ 1 trilhão por ano. A Lei de 

Responsabilidade Fiscal foi um grande passo para conter os gastos 

com pessoal. Apesar disso, em 2019, nove Estados ultrapassaram os 

seus limites (Rio Grande do Norte, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, 

Tocantins, Rio de Janeiro, Acre, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e 

Paraíba). 

Vários estudos indicam que os salários de servidores estatutários 

crescem muito mais rapidamente que os de não estatutários. E, entre 

os estatutários, os salários de categorias organizadas sobem mais do 

que os dos demais servidores estatutários (Cláudio Hamilton M. dos 

Santos e colaboradores, Indicadores da política salarial das 
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administrações públicas estaduais brasileiras, Ipea, Carta de 

Conjuntura, 23 de abril de 2020). 

Os servidores públicos brasileiros ganham, em média, 57% acima dos 

profissionais de formação equivalente do setor privado. Entre as dez 

ocupações mais bem pagas do Brasil, seis são exercidas por servidores 

do Ministério Público, do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas, por 

funcionários dos bancos federais, diplomatas e advogados e 

procuradores da Fazenda, de autarquias e fundações públicas. A 

maioria dos servidores públicos é contemplada com estabilidade, 

progressões automáticas, prêmios e abonos que são incorporados na 

sua remuneração. 

A reforma administrativa, apesar de inadiável, enfrenta grandes 

resistências. Colocada em consulta pública pela internet, a PEC 186 

(Emergencial), que busca controlar gastos com pessoal, recebeu 3.235 

opiniões favoráveis e 159.012 desfavoráveis (dados de 25/8/2020). No 

meio da catástrofe da covid-19, o Senado Federal autorizou 

aumento de salário para os servidores públicos em 2021, em boa hora 

invalidado pela Câmara dos Deputados. Em outra frente, 

o Supremo Tribunal Federal decidiu que os servidores públicos 

não podem ter redução de jornada e salário nem contrato de trabalho 

suspenso, o que ocorre com mais de 10 milhões de empregados do 

setor privado. 

Quais são os pontos-chave de uma reforma administrativa? 

1. Reduzir as 300 carreiras hoje existentes no serviço público para 20 ou 

30. 

2. Introduzir critérios objetivos de avaliação de desempenho que 

possibilitem até mesmo a demissão do servidor estável. 
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3. Basear as promoções em avaliações de mérito, desempenho e 

capacitação e eliminar o regime de promoção automática por 

antiguidade. 

4. Conceder estabilidade depois de vários anos e mediante uma 

avaliação de desempenho. 

5. Limitar a estabilidade apenas às carreiras de Estado (Receita Federal, 

Polícia Federal, Relações Exteriores e poucas outras). 

6. Reduzir o salário inicial das diversas carreiras (há proposta de R$ 5 

mil mensais) a fim de evitar a chegada rápida (dez anos em média) e 

onerosa no final das carreiras. 

7. Investir permanentemente na formação e capacitação dos servidores 

públicos. 

Ao tomar conhecimento dessas propostas, o presidente Jair 

Bolsonaro disse: “Essa reforma mata 40 milhões de votos. Vamos 

deixá-la para mais tarde”. Se assim for, haja impostos para cobrir 

tantas despesas! A lógica é meridiana: os parlamentares encarregados 

de aprovar a reforma tributária precisam saber quanto o Estado 

precisará daqui para a frente. 

*PROFESSOR DA FEA-USP, MEMBRO DA ACADEMIA PAULISTA 

DE LETRAS, É PRESIDENTE DO CONSELHO DE EMPREGO E 

RELAÇÕES DO TRABALHO DA FECOMERCIO-SP 
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Após crítica fica ainda mais difícil mexer em
programas sociais, dizem parlamentares
Para eles, não há fontes alternativas de recursos para criar programa de
transferência de renda “robusto

Por Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro — De Brasília

27/08/2020 05h01 · Atualizado 

Parlamentares da frente parlamentar em defesa da renda básica afirmaram que o

ataque do presidente Jair Bolsonaro a extinção de programas sociais para

reformular o Bolsa Família torna ainda mais difícil essa ideia da equipe econômica,

caso o governo recue da decisão, e que não há fontes alternativas de recursos para

criar um programa de transferência de renda “robusto”.

O deputado Felipe Rigoni (PSB-ES) disse que não sabe de onde virá o dinheiro sem a

revisão de programas. Nas contas da frente, que tem se reunido com a equipe

econômica para debater a proposta, haveria outras possibilidades para encontrar

dinheiro para o Renda Brasil sem “furar” o teto de gastos (que limita o crescimento

das despesas à inflação), mas nenhuma em volume tão expressivo como a revisão

de programas sociais como o abono salarial, salário-família, seguro-defeso, Farmácia

Popular e o próprio Bolsa Família.

Outras fontes de receita em estudo seriam rever a pequena sobreposição do

Benefício de Prestação Continuada (BPC) e o Bolsa Família, destinar entre R$ 4

bilhões e R$ 5 bilhões de fundos públicos que costumam ficar congelados (um valor

maior que isso, alertou Rigoni, estouraria o teto) e usar outros R$ 4 bilhões ou R$ 5

bilhões de programas ministeriais não executados (fazer um corte sobre a média de

execução dos anos anteriores).

há 5 horas
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A desindexação de todos os contratos e benefícios do governo, sem a correção da

inflação, daria, nas contas dele, R$ 17 bilhões. “Isso se for tudo desindexado, que é

um negócio que eu nem acho que deve ser feito”, afirmou Rigoni,

Outro possibilidade, mais simbólica, é acabar com o recebimento de verbas acima

do teto salarial do funcionalismo (R$ 39 mil), o que renderia mais R$ 2,5 bilhões por

ano para a União. “As fontes que existem são todas essas. Não tem muito mais

coisas dentro do Orçamento para mexer”, disse.

Para o parlamentar, o governo deveria apostar num discurso duplo: combate aos

privilégios das verbas extrateto, que teriam um valor simbólico, e redesenho de

programas assistenciais para deixá-los mais focados nos que mais precisam. “É uma

coisa e outra para fazer programa mais robusto. Se fizer assim, aí pode ser que os

parlamentares topem revisar programas como o abono, mas não é tarefa fácil”,

afirmou.

O deputado Pedro Paulo (DEM-RJ) disse que, com a sinalização de Bolsonaro, fica

ainda mais difícil rever os programas sociais, mas que o recado foi adequado.

“Precisa tirar do topo da pirâmide. Não dá para tirar do pobre para dar para o

extremamente pobre ou o pobre vai virar extremamente pobre daqui a pouco”,

disse o deputado, que também integra a frente e é autor da proposta de emenda

constitucional que cria gatilhos para cumprir regras fiscais. Entre as possibilidades

para viabilizar o programa estão unificação de programas sociais com perfil de

beneficiários mais parecido com o Bolsa Família, redução na jornada e salários dos

servidores e tributação do patrimônio e renda.
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Por Ribamar Oliveira
Já trabalhou nos principais jornais e revistas do país. Foi ... ver mais

Bolsonaro indica querer furar teto de gastos
Opção do presidente coloca o seu ministro da Economia em uma encruzilhada

27/08/2020 05h00 · Atualizado 

A rejeição do presidente Jair Bolsonaro à proposta para turbinar o Renda Brasil, feita

pelo ministro da Economia, Paulo Guedes, acende um alerta sobre o futuro da

política econômica do governo. Ao dizer que não pode “tirar de pobres para dar para

paupérrimos”, o chefe do Executivo colocou em xeque a estratégia definida por

Guedes de aumentar os recursos para o novo programa social do governo,

mantendo, ao mesmo tempo, o teto de gastos da União.

Como as despesas públicas estão no limite máximo e não há mais como cortar

investimentos ou o custeio da máquina administrativa para acomodar um gasto

novo, Guedes definiu uma estratégia de cortar programas sociais existentes,

considerados ineficientes, e direcionar o espaço aberto no teto para outro que atinja

os mais pobres. Desta forma, não haveria um aumento da despesa total da União,

mas apenas um remanejamento das verbas, com melhoria do gasto público.

Guedes quer preservar âncora fiscal com o seu plano

há 5 horas
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Bolsonaro rejeitou, principalmente, a proposta de extinção do abono salarial, que

concede um salário mínimo por ano aos trabalhadores que ganham até dois pisos.

“É um 14º salário e não podemos tirar isso de 12 milhões de famílias para dar para

um Bolsa Família ou Renda Família, ou seja lá o que for o nome deste novo

programa”, afirmou ontem o presidente, durante cerimônia em Ipatinga (MG).

Ainda não sabemos qual foi a reação do presidente ao resto do cardápio

apresentado por Guedes, que envolvia, segundo fontes da área econômica, a

extinção do seguro-defeso concedido aos pescadores, o salário família e o Farmácia

Popular. Todos são programas destinados aos pobres, mas considerados

ineficientes pois não atingem quem mais precisa de ajuda do Estado.

Sabe-se, no entanto, que Bolsonaro não aceitou a proposta feita por Guedes para

que o valor do benefício que substituirá o auxílio emergencial de R$ 600 caia para

cerca de R$ 250. Achou pouco e quer mais. Ontem, o país tomou conhecimento de

que ele não quer cortar os programas que atendem atualmente os pobres e usar o

espaço aberto no teto para acomodar o novo benefício.

A mensagem que Bolsonaro passou ao país, portanto, é que ele quer uma despesa

nova, adicional ao que já existe. Se é isso, a alternativa desejada pelo presidente

inevitavelmente fura o teto de gastos, pois pressupõe o aumento da despesa total

da União. Com esta opção, ele colocará o seu ministro da Economia em uma

encruzilhada.

Guedes quer preservar o teto em qualquer hipótese, pois acredita que esta é a

âncora fiscal que está permitindo ao país conviver com inflação baixa e com juros

baixos, os menores da história. Se o presidente insistir na concessão de um

benefício cuja despesa não fique dentro do teto, o ministro terá que decidir se pede

para sair ou se acomoda no cargo. Ele já deu indicações de que, se não for para

fazer o que considera necessário para o país, prefere ir embora.



As declarações de Bolsonaro colocam sérias dúvidas sobre a estratégia de ajuste

fiscal que Guedes está traçando para o pós-pandemia. O ministro voltou a trabalhar

com a proposta de desindexar as despesas orçamentárias, desvincular as receitas e

de desobrigar o governo a realizar gastos - a chamada política dos “3 D”.

No ano passado, Guedes apresentou ao presidente o Plano Mais Brasil, que

continha três propostas de emenda constitucional. Duas delas corrigem o teto de

gastos, pois da forma como ele está redigido não permite o disparo das medidas de

ajuste fiscal. A principal ideia era desvincular as despesas orçamentárias para ganhar

espaço no teto de gastos e, com isso, ampliar os investimentos públicos. Bolsonaro

rejeitou uma parte significativa da proposta.

Na época, Guedes disse que tinha mantido a indexação do salário mínimo e dos

benefícios previdenciários e assistenciais no texto das PECs a pedido do presidente.

Ou seja, a tese dos “3 D” tinha sido rejeitada pelo presidente. Agora, a equipe

econômica volta com a mesma proposta e com o mesmo objetivo: conseguir espaço

no teto de gastos para evitar que os investimentos e o custeio administrativo sejam

cortados mais ainda, inviabilizando a execução de serviços públicos.

A primeira pergunta que precisa ser feita é se a proposta dos “3 D” já foi

apresentada ao presidente e se ele a aceitou. Não há essa indicação e, pelas

declarações de ontem, é difícil acreditar que Bolsonaro tenha mudado de ideia a

respeito de desindexar o salário mínimo e os benefícios previdenciários e

assistenciais.

A equipe econômica considera indispensável também fazer a reforma

administrativa. O presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), pede

insistentemente que Bolsonaro envie o seu projeto ao Congresso. A Constituição

estabelece que é iniciativa privativa do presidente propor alterações na estrutura

administrativa e de pessoal. Neste caso, portanto, a bola está com o presidente e o

jogo não poderá começar se ele não quiser.

Deduções equivocadas

Há um equívoco na informação de que o valor do benefício do Renda Brasil está

condicionado ao fim das deduções do Imposto de Renda das Pessoas Físicas (IRPF).



Acabar com as deduções aumenta a receita da União, mas não abre espaço no teto

de gastos. As deduções são benefícios tributários, subsídios, mas não são despesas

primárias. Apenas estas últimas estão submetidas ao teto de gastos.

O problema enfrentado pelo ministro Paulo Guedes não é tanto de financiamento

do gasto, mas de espaço para realizar a despesa. Ele, hoje, não tem limite para isso.

Se criar ou ampliar uma despesa, terá que cortar outra, pois, do contrário, não

respeitará o teto de gastos.

Outra dificuldade é que o fim das deduções do IRPF aumenta a receita da União e

dos Estados e municípios. Ou seja, a União ficará com um pouco mais da metade do

ganho da receita com o fim dos benefícios. Com base em dados da Receita Federal,

o economista Marcos Mendes estimou, em recente estudo para o Insper, que o fim

de todos os descontos e abatimentos do IR hoje existentes permitiria aumentar a

receita em R$ 53,1 bilhões, mas a União ficaria com R$ 27,1 bilhões. O restante iria

para os caixas de Estados e municípios.

Ribamar Oliveira é repórter especial e escreve às quintas-feiras

E-mail: ribamar.oliveira@valor.com.br
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Bolsonaro “segura” o Renda Brasil e põe
Guedes na berlinda
Mercado reage mal à decisão do presidente e Ministério da Economia desmente que
ministro deixará o cargo

Por Fabio Graner, Fabio Murakawa, Cristiano Zaia e Edna Simão — De São Paulo

27/08/2020 05h00 · Atualizado há 5 horas
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Paulo Guedes: “focalização” de programas sociais não seduz a classe política — Foto: Edu Andrade/Ascom/ME

O presidente Jair Bolsonaro provocou ontem forte tumulto no mercado financeiro e

reacendeu especulações sobre o seu real apoio ao ministro da Economia, Paulo

Guedes, ao atacar a ideia de redirecionar programas sociais para compor o Renda

Brasil. “Estamos discutindo com a equipe econômica. Ontem [anteontem]

discutimos a possível proposta do Renda Brasil e eu falei: ‘está suspenso’. Vamos

voltar a conversar. A proposta que a equipe econômica apareceu para mim não será

enviada ao Parlamento. Não posso tirar de pobres para dar para paupérrimos. Não

podemos fazer isso aí”, disse Bolsonaro em discurso em Minas Gerais.

Uma alta fonte palaciana informou que o presidente pediu uma solução até a

próxima sexta-feira. Já um interlocutor da área econômica acrescentou que a

intenção dele foi rebaixar as expectativas em torno da apresentação do programa

permanente nos próximos dias, já que esse terá que ser um processo a ser

construído com mais tempo e com a participação ativa do Congresso para

redesenhar as despesas.

De qualquer forma, as declarações de Bolsonaro foram um ataque direto ao alicerce

do modelo que estava sendo desenhado para o programa de renda mínima que

governo pretende criar como uma versão turbinada do Bolsa Família.

Estavam na mira dos técnicos envolvidos em sua elaboração (tanto da equipe

econômica quanto do Ministério da Cidadania) programas como abono salarial,

seguro-defeso, farmácia popular, que dariam mais de R$ 20 bilhões em recursos
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além dos R$ 32 bilhões que hoje já existem para o Bolsa Família. Assim, o valor do

benefício médio poderia subir sem comprometer o teto de gastos.

O veto de Bolsonaro a essa reconfiguração de despesas sociais trouxe de volta ao

radar dos investidores preocupações com a política fiscal e os rumos da economia.

O dólar disparou para R$ 5,61, as taxas de juros futuros subiram bastante e a bolsa

de valores caiu 1,5%.

Politicamente, a fala de que não se pode tirar dos pobres para dar para os

paupérrimos faz sentido. E esse sempre foi o fator que impediu outras tentativas no

passado de se acabar, por exemplo, com o abono salarial.

Economicamente, contudo, coloca no horizonte um cenário mais complicado para

Guedes. Afinal, o presidente quer um benefício de R$ 300 para o Renda Brasil. Esse

número, como já mostrado recentemente pelo Valor, já era difícil de se alcançar

com a extinção daqueles e outros programas que estavam na mira da equipe

econômica e do Ministério da Cidadania.

Os dados que haviam sido apresentados apontavam valores iniciais de R$ 247 e R$

270, a depender de outras fontes de recursos. E isso também depende do universo

a ser atingido - a intenção era incluir mais 6 milhões a 8 milhões de pessoas no

programa que hoje atende 14 milhões de famílias.

Um interlocutor da área econômica reconhece que o presidente dificultou o

processo. Explica que Bolsonaro não é bom com as palavras, mas sabe o que dá

voto. Por isso, quer um programa social para carimbar sua marca, mas não quer o

ônus de ter que lidar com reclamações de outros setores da sociedade. Ou seja, não

quer pagar o custo político do ajuste.

Isso, aponta a fonte, exigirá que outras rubricas tenham seus recursos cortados para

que o Renda Brasil pare de pé sem derrubar o teto, o que é difícil em um orçamento

engessado por despesas obrigatórias. Ou que o programa tenha valor bem menor

que os R$ 300 sonhados por Bolsonaro. Ou, ainda, número de beneficiários menor.



Outra fonte da área econômica destaca que Bolsonaro tem ciência disso e tomará

suas decisões sem abandonar o teto. O mesmo discurso também foi feito por um

graduado auxiliar direto de Bolsonaro. “Há a tentativa de tirar [recursos pra o Renda

Brasil] de alguma área que não seja a social. A ginástica é a montagem de modo a

não furar o teto de gastos nem deixar os menos favorecidos à míngua

instantaneamente”, afirma a fonte, um dos auxiliares mais próximos de Bolsonaro.

“Furar o teto não vai de jeito nenhum”, reforçou.

O drama é que não sobram muitos lugares no inflexível orçamento federal.

Interlocutores indicam que uma das vítimas pode ser a rubrica de investimentos,

que vem sendo a variável de ajuste nos momentos de aperto das contas. Para este

ano, a previsão era de R$ 40,5 bilhões, o que já é um nível baixo e que não consegue

sequer dar conta da depreciação de capital.

Outras despesas de custeio da máquina também podem ser ajustadas, mas elas já

estavam perto do limite mínimo a partir do qual o setor público começa a ter

dificuldade para funcionar. Os técnicos explicam, porém, que esses eventuais

ajustes não seriam suficientes para fazer o programa chegar sequer perto de R$

300.

Se o Congresso concordar em aprovar a nova PEC do pacto federativo, permitindo

reduzir salários de servidores e, principalmente, colocar em marcha a estratégia de

desindexar e desvincular, “travando o piso”, como deseja Guedes, surge espaço

adicional relevante. A questão, segundo uma fonte, é se os parlamentares terão a

responsabilidade de seguir esse caminho.

Com a situação atual, é possível que o governo resolva anunciar a prorrogação do

auxílio emergencial em valores menores até o fim do ano e deixe em aberto o

desenho do Renda Brasil a ser construído com o Congresso.

“Sabemos que R$ 600 é pouco para muitos, mas muito para um país se endividar. E

como é emergencial tem que ter um ponto final. Resolvemos estendê-lo ate

dezembro, não será R$ 200 ou R$ 600”, disse Bolsonaro ontem.

Fontes do Palácio do Planalto e da Economia - que ontem teve que desmentir

boatos de demissão do ministro - apontam que o cargo de Guedes não está em



risco. “Feito esse ajuste orçamentário, continua a política fiscalista. A linha fiscalista

prepondera porque está tudo engessado. A grande tentativa é diminuir como for

possível as despesas obrigatórias. Ver os artifícios econômicos, financeiros, que

podem ser feitos para liberar receitas”, disse uma fonte.

Nos bastidores, Guedes reconheceu a interlocutores que a “focalização” de

programas sociais não seduz a classe política, pois soa como tirar dos pobres.

Apesar disso, segundo relatos, o ministro mostrou tranquilidade com a postura do

presidente, que seria decorrente do fato de Bolsonaro ser “franco” com relação às

discussões internas e não entendeu a fala como uma bronca direcionada a ele.

O presidente da Frente Nacional de Prefeitos, Jonas Donizette, disse, após encontro

com Guedes ontem, que o chefe da equipe econômica demonstrou confiança em

resolver o quebra-cabeça do Renda Brasil. “Não senti em nenhum momento ele

reclamando de qualquer coisa do governo. Ele fala que compreende o cenário

político”, afirmou Donizette.

Na área econômica, alguns integrantes acharam bom que o presidente falou em

suspensão do programa, pois dará mais tempo para os técnicos formatarem o

programa com as novas limitações. (Colaborou Rafael Bitencourt)
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Canado ataca proposta de fundos, mas
Guedes aceita
Ministro concorda com proposta, mas propõe rever fonte de recursos

Por Lu Aiko Otta, Marta Watanabe e Anaïs Fernandes — De Brasília e de São Paulo

27/08/2020 05h00 · Atualizado 

A proposta dos Estados para criar dois novos fundos para compensar perdas com a

reforma tributária foi atacada ontem pela assessora especial do Ministério da

Economia, Vanessa Canado, no evento “E agora, Brasil?”, promovido pelo Valor e “O

Globo”. “Não dá para a União simplesmente pagar mais uma conta como moeda de

troca para apoiar uma reforma ampla”, disse. “É preciso discutir a sério uma política

de desenvolvimento regional no contexto de aprovação de um IVA [Imposto sobre

Valor Agregado] nacional.”

No entanto, o ministro da Economia, Paulo Guedes, reuniu-se ontem com

secretários estaduais de Fazenda e não se opôs à criação dos fundos. Só discordou

na forma de financiamento. Estados querem que sejam recursos tributários da

União. O ministro insiste que sejam recursos novos, como royalties de petróleo.

Guedes colocou sobre a mesa uma nova opção: 50% do que for obtido com a

desvinculação de fundos federais. “Ele reforçou a posição de dividir toda e qualquer

receita nova”, relatou o presidente do Comitê Nacional dos Secretários de Fazenda

dos Estados e do Distrito Federal (Comsefaz), Rafael Fonteles.
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Não falaram em números. Mas a Proposta de Emenda à Constituição 187, a “PEC

dos Fundos”, fala em R$ 219 bilhões parados em 248 fundos federais. Já o projeto de

lei complementar 137, do deputado Mauro Benevides Filho (PDT-CE), propõe

desvincular recursos de 29 fundos públicos, com R$ 177,8 bilhões.

Apesar da oferta do ministro, continuou o impasse. Novas reuniões técnicas foram

marcadas para a próxima semana.

No “E agora, Brasil?”, a criação de fundos como condição para o apoio dos Estados à

reforma tributária foi criticada também por Ana Paula Vescovi, economista-chefe do

Santander e ex-secretária do Tesouro. Para ela, há risco de os entes subnacionais

atuarem com oportunismo e aproveitarem a reforma tributária para tirar mais

recursos da União.

O economista Bernard Appy, autor da reforma tributária que tramita no Congresso

como PEC 45, disse que faz sentido criar um fundo de desenvolvimento regional

para viabilizar uma reforma ampla dos tributos sobre o consumo. Ressaltou, porém,

que não é “uma conta qualquer” e que a discussão virou um “mercado persa”, com

os Estados pedindo um valor muito alto: R$ 485 bilhões em dez anos.

“Os Estados estão apoiando a reforma e sabemos muito bem por quê”, afirmou

Vanessa Canado. As finanças estaduais estão em condições ruins há muito tempo,

há dificuldades para conter gastos, houve um “race to the bottom” na concessão de

regimes especiais para atrair investimentos, chegaram no limite para tributar as

chamadas blue chips (telecomunicações, energia elétrica e combustíveis) e os

serviços vêm ganhando mais espaço na base tributável por causa da economia

digital. A reforma seria uma oportunidade única de resolver esses problemas.

Já existem seis fundos de desenvolvimento regional, destacou. Três deles, com

resultados “muito ruins”. Os outros três não têm nenhuma autorização de gasto



desde 2017. Outro instrumento utilizado pelos Estados em busca de

desenvolvimento, a “guerra fiscal”, não surtiu os efeitos esperado, se for levado em

conta o tamanho da renúncia fiscal.

Ana Paula afirmou que o debate sobre desenvolvimento regional não deve ser mais

feito à luz de antigas ideias, como a necessidade de atrair empresas para ativar a

economia local ou a redução das disparidades por meio de investimentos em

infraestrutura. Há evidências, disse, de que o desenvolvimento está muito mais

relacionado com a educação. E o Congresso acaba de aprovar a perenização do

Fundeb, garantindo mais recursos para a área, mas sem esclarecer como isso se

traduzirá na melhoria da qualidade de ensino.

Para ela, os Estados dão amplo apoio à reforma tributária porque seu principal

tributo, o ICMS, está “completamente disfuncional”. De forma inédita, os 27

secretários estaduais de Fazenda apoiam a mesma proposta de reforma tributária,

apresentada como emenda aos textos em análise no Congresso.

Ana Paula acha que o governo deveria potencializar o apoio político, mas reforçar

defesas contra o “grande risco” de gastos adicionais. A reforma deve buscar

aumentar a eficiência e a produtividade e ser neutra, sem aumentar ou reduzir

impostos. Não deve se confundir com uma reforma fiscal, disse.
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Câmara aprova Lei de Recuperação Judicial e
Falências
Texto prevê que empresas poderão parcelar dívidas com a Fazenda Nacional em até
10 anos

Por Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro — De Brasília

27/08/2020 05h00 · Atualizado há 5 horas
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Maia: presidente da Câmara conduziu de a sessão que aprovou de forma rápida e consensual a nova lei de falências —
Foto: Jorge William/Agência O Globo

A Câmara dos Deputados aprovou ontem, numa rápida votação conduzida pelo

presidente da Casa, Rodrigo Maia (DEM-RJ), e com apoio de todos os partidos, a

reforma da Lei de Recuperação Judicial e Falências, que visa modernizar a legislação,

ampliar os dispositivos de recuperação extrajudicial e tentar aumentar a quantidade

de empresas que conseguem sair da situação de crise financeira e manterem suas

atividades. O texto seguiu para análise do Senado.

Entre as mudanças na atual lei, de 2005, está a permissão para que empresas que

pedirem ou tiveram aceito pedido de recuperação judicial possam parcelar suas

dívidas com a Fazenda Nacional em até 120 meses (dez anos). O parcelamento seria

uma forma de permitir a empresa reorganizar suas despesas.

O parecer do deputado Hugo Leal (PSD-RJ) foi aprovado integralmente e todas as 13

emendas feitas em plenário pelos partidos acabaram rejeitadas. A maioria era da

oposição e visava ampliar as garantias dos funcionários e das dívidas trabalhistas

nos processos judiciais. “Se alguém compra um carro, ele leva a conta do IPVA, mas

se compra uma empresa não leva a conta do trabalhador. É o valor da mercadoria”,

reclamou o líder do PT, deputado Ênio Verri (PR), diante da rejeição de uma das

emendas.
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Apesar disso, o relator acolheu emendas da oposição antes de apresentar a versão

final de seu parecer. Ele acatou, por exemplo, emenda do PSB para permitir que as

dívidas trabalhistas, por descumprimento da legislação ou decorrentes de acidentes

de trabalho, sejam incluídas nos processos de recuperação extrajudicial, desde que

com a participação do sindicato. Com a mudança, apenas os créditos de natureza

tributária ficarão excluídos desse tipo de processo, que antecede uma ação judicial.

O projeto vinha sendo debatido há mais de um ano com advogados, ministros de

tribunais superiores, deputados, o governo federal e entidades empresariais, mas a

proposta ganhou força com a pandemia da covid-19 e a crise econômica provocada

por ela. A expectativa é de haverá um aumento dos pedidos de recuperação judicial

e de falências de empresas que tiveram as atividades suspensas, como bares.

Parlamentares apontavam nos bastidores que a legislação também era alvo da

atenção de diversas empresas gigantes, como a aérea Latam, a companhia de

telecomunicações Oi e empreiteiras afetadas pela operação Lava-Jato. Parte do

texto, que tratava de créditos com garantia de natureza fiduciária (caso em que o

credor, geralmente instituição financeira, detém bens do devedor até o pagamento

da dívida), saiu logo no começo dos debates para evitar a oposição dos bancos.

O projeto, com mais de 70 páginas, promove uma série de mudanças na atual lei, de

2005. Entre as mudanças está estabelecer a suspensão da execução das dívidas por

60 dias para a realização das negociações extrajudiciais. Esse prazo não existe hoje

e, enquanto a empresa negocia com os credores, pode ser executada por outra

parte deles, o que dificultava as conversa. Houve também redução do quórum para

aprovar o plano de recuperação extrajudicial, de 60% para 50% dos detentores de

crédito.
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Câmara cria tribunal federal de Minas
Aprovado também repasse de R$ 4 bi para empresas de transporte coletivo
repactuarem contratos afetados pela pandemia

Por Marcelo Ribeiro e Raphael Di Cunto — De Brasília

27/08/2020 05h00 · Atualizado 

A Câmara dos Deputados aprovou ontem a criação do Tribunal Regional Federal da

6ª Região (TRF-6), que será exclusivo para Minas Gerais, e o repasse de R$ 4 bilhões

para empresas de transporte coletivo repactuarem os contratos por causa da

pandemia da covid-19. Os dois projetos ainda passarão pela análise do Senado

antes de seguirem para sanção presidencial.

A criação do TRF, uma proposta do presidente do Superior Tribunal de Justiça, o

ministro João Otávio Noronha, que está prestes a deixar o cargo, e da bancada de

deputados de Minas, criou polêmica com outros partidos e parlamentares de outros

Estados pelo momento - em meio à pandemia e a uma crise fiscal no país. Os

mineiros alegaram que não haverá aumento de despesas porque a sede já existe

em Belo Horizonte, os cargos serão remanejados ou transformados e a

transferência desafogará os processos de outros Estados.

O Novo, que defende que a proposta trará aumento de despesas, apresentou

emenda para limitar as despesas conjuntas dos tribunais regionais federais no ano

que vem ao mesmo valor de 2020, somado à inflação, para garantir que não haverá

nenhum impacto nas despesas. A ideia foi sugerida pelo presidente da Câmara,

Rodrigo Maia (DEM-RJ), durante a sessão. “Se não vai ter aumento de despesa,

poderia haver uma emenda determinando que o gasto de todos os tribunais no

próximo ano seja o gasto deste ano corrigido pela inflação apenas. Com isso, a tese

de que não haverá aumento de despesa estará garantida”, defendeu Maia.
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O relator do projeto, deputado Fábio Ramalho (MDB-MG), disse que não haverá

aumento, mas pediu que os parlamentares votassem contra o destaque alegando

que a criação do TRF estaria dentro do teto de gastos e que haveria penalização para

os demais tribunais. A emenda acabou rejeitada em votação simbólica, mas com os

partidos divididos.

Diante do resultado, Maia preferiu não fazer uma votação nominal “para não dividir

a Câmara” e afirmou que “ficou claro” que haverá aumento de despesa e que espera

que o Senado não vote o projeto. “Acho que a emenda foi pedagógica, apenas para

deixar claro que haverá aumento de despesa pública”, disse.

Os deputados também aprovaram repasse de R$ 4 bilhões do governo federal para

Estados e municípios com mais de 200 mil habitantes manterem os serviços das

empresas de ônibus, metrô e trem em meio à pandemia, que afetou fortemente as

receitas do setor por causa das medidas de isolamento social. Governadores e

prefeitos terão até 31 de dezembro de 2021 para repactuarem os contratos com as

empresas.

Em troca dos recursos, os governos e empresas terão que assumir contrapartidas

com o governo federal por meio de convênios que preveem, por exemplo, a

abertura das contas do sistema, a contratação de auditoria independente a partir de

2021, a manutenção dos empregos no mesmo nível que existiam em 31 de julho até

31 de dezembro e o compromisso de criação de faixas exclusivas para o transporte

coletivo, ciclovias e ciclo faixas.

A exigência de realizar licitação em até 18 meses para os locais onde isso ainda não

ocorreu, contudo, saiu do projeto de última hora e gerou reclamações no plenário. O

líder do Novo, deputado Paulo Ganime (RJ), criticou que a supressão. O relator,

deputado Hildo Rocha (MDB-MA), disse que o governo queria exigir as licitações,

mas que isso é inconstitucional. “A lei de mobilidade estipulou uma transição lá atrás

e hoje é exigido contrato por licitação. Como é que vamos dar dinheiro e reabrir o

prazo para quem está irregular?”, questionou. Já Ganime afirmou que a exigência

era uma trava para excluir quem está irregular.



Economistas veem “pedalada cambial” em
repasse do BC
Visão que prevalece no TCU, contudo, é que a medida tem respaldo legal

Por Fabio Graner e Murillo Camarotto — De Brasília

27/08/2020 05h00 · Atualizado 

O repasse de R$ 400 bilhões do Banco Central ao Tesouro será uma "pedalada

cambial", avaliou ao Valor o ex-diretor do BC e economista chefe da Confederação

Nacional do Comércio (CNC), Carlos Thadeu de Freitas. Na visão dele, só deveria ser

repassado o resultado cambial efetivo, decorrente das vendas de dólares, e não

toda a variação de valor das reservas, que pode ser revertida à frente e cujo prejuízo

será coberto pelo Tesouro.

A leitura é compartilhada por integrantes do Tribunal de Contas da União (TCU) e do

Ministério Público de Contas, que representou contra a operação. A visão que

prevalece no TCU, contudo, é que a medida tem respaldo legal.

“O ganho cambial de reservas e swaps não é permanente, é contábil. Quando você

vende o dólar físico no mercado à vista e converte em reais aí tem um ganho final. É

como uma operação de ações. Aí sim o BC poderia repassar para o Tesouro”,

explicou Freitas. “O ganho contábil é provisório, e você pega esse dinheiro para

gastar mais, porque, embora seja só para pagar dívida, ele permite que sobre

recursos para outras despesas primárias”, acrescentou.
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Ele diz que não há um problema de liquidez na economia brasileira, ao contrário, há

sobra de recursos nos bancos. “O mercado está oversold [com sobra de recursos],

tem muitas reservas e poucos títulos e isso está subindo cada vez mais”, afirma. “O

problema não é de liquidez, os bancos têm muito dinheiro. O problema é fiscal, só

fiscal.”

Freitas reconhece que o dinheiro pode ser útil para o Tesouro, mas que o órgão não

precisa ter receio de se financiar por causa dessa sobra de recursos no sistema

bancário. “O dinheiro dorme nos bancos e eles têm de comprar títulos públicos”,

afirmou.

Ele explica que a “pedalada cambial” não é do mesmo gênero da praticada no

governo Dilma Rousseff, quando bancos públicos, como BNDES e Caixa, acabaram

financiando programas de governo. “A pedalada cambial é decorrente de um ganho

cambial que é temporário. Só não será pedalada se o BC mandar seu ganho final.

Tinha que esperar um pouco mais.”

No TCU, que acompanha a operação de transferência do lucro do BC, há uma dupla

interpretação sobre o seu caráter legal. Auditores avaliam que a transação configura,

sim, financiamento ao Tesouro, vedado, portanto, pela Lei de Responsabilidade

Fiscal (LRF). Argumentam, porém, que a transação está amparada em lei e que o

próprio TCU já tem acórdão atestando a regularidade da transferência.

Um dos principais responsáveis pelo processo das pedaladas de Dilma no tribunal, o

auditor Antônio Carlos Costa D’Ávila, hoje na Câmara dos Deputados, contesta a

constitucionalidade da lei e foi voto vencido quando o plenário TCU autorizou os

repasses, em 2011.

Ele também acha que a transferência é meramente contábil e que só seria efetiva se

o lucro cambial já tivesse sido transformado em reais, por meio da venda da moeda.



Ex-colegas do TCU concordam conceitualmente, mas admitem que a operação é

necessária do ponto de vista fiscal e que dificilmente poderia ser contestada.

“Só se o Supremo Tribunal Federal reconhecesse a inconstitucionalidade da lei antes

da transferência ser efetuada”, disse um auditor. Mesmo nesse cenário improvável,

a transação estaria respaldada no Orçamento de Guerra, que flexibilizou algumas

exigências da LRF.

Ainda assim, ontem o procurador de contas Lucas Furtado entrou com uma

representação solicitando ao TCU que acompanhe a transferência com vistas a

evitar uma nova “pedalada”. Ele argumenta que, apesar dos inegáveis efeitos da

pandemia, o governo tem ampliado os gastos com fins “eleitoreiros” e que isso deve

ser considerado ao analisar as reais necessidades do Tesouro.

O professor de economia da Universidade Federal do ABC Fábio Terra concorda

com as avaliações de que é preciso distinguir a parte contábil (patrimonial) da parte

“realizada” do ganho das reservas. “Na parte realizada, na minha concepção, deveria

efetivamente fazer a transferência para o Tesouro. É como uma privatização. Na

parte patrimonial, acho que é preciso zelar pelo motivo que o BC reclamou por

muito tempo, que a parte contábil oscila muito. Por isso que foi criada a reserva de

resultado do BC.”

Ele considera que o envio de parte do ganho cambial efetivo já representaria ajuda

importante ao Tesouro, uma vez que neste ano já foram vendidos quase US$ 20

bilhões e, em 2019, mais de US$ 30 bilhões das reservas. “O Tesouro tem feito muito

bem a política de encurtamento da dívida, não tem aceitado rolar todo vencimento.

Nesse processo, qualquer recurso ajuda e dá conforto para ele atuar.”

O professor pondera ainda que seria bom que o BC efetivamente usasse seu poder

de atuação no mercado de títulos, adquirido neste ano com a pandemia, para atuar

na parte longa da dívida pública, contendo a alta dos juros. “O BC está demorando

muito para atuar na parte longa da dívida. Ele tem muito mais poder de fogo e ao

garantir liquidez influencia o juro longo, o que tem se chamado de ‘quase

administração da dívida pública’.”



Esqueça o medo da dívida pública
Se o endividamento público se tornar insustentável, os sinais de alerta não tardarão
a chegar

Por Robin Harding

27/08/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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A dívida nacional inspirou um milhão de discursos tediosos e não mais do que uma

observação espirituosa. “Quando alguma coisa não pode se manter para sempre,

ela acaba”, diz a Lei de Stein. Cunhada pelo economista Herbert Stein, um dos

assessores do presidente americano Richard Nixon, a frase se referia originalmente

ao balanço de pagamentos, mas ele usou exatamente a mesma passagem em 1986

para advertir o Congresso dos Estados Unidos de que a dívida federal não pode

subir sem limites.

Em resposta à crise da covid-19, os governos mundiais parecem pretender pôr a Lei

de Stein à prova. O aumento da dívida pública deste ano tem poucos precedentes

fora dos tempos de guerra. De acordo com o FMI, a enorme tomada de

empréstimos, juntamente com a contração da economia, puxará a dívida dos EUA

para cima em mais de 30 pontos percentuais, para 140% do Produto Interno Bruto

(PIB). As projeções da dívida de longo prazo em muitos países são desesperadoras.

O FMI diz que a dívida pública mundial alcançará seu nível mais elevado da história

conhecida, chegando a ser ainda maior que o pico alcançado após a Segunda

Guerra Mundial.

É difícil calcular um nível seguro para dívida porque ele
depende das taxas de juros e do ritmo de crescimento. Se as
taxas de juros forem de 2% e a economia crescer a 3%, por
exemplo, tudo o que um país precisa fazer é relaxar e
esperar. A dívida diminuirá gradualmente
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Isso parece prenunciar catástrofe e exigir medidas corretivas. Mas, embora um

aumento da dívida pública tenha custos - mais significativamente ainda se tolher a

capacidade de reagir a uma crise futura -, há poucos motivos para alarme imediato.

O nível “seguro”, ou sustentável, de dívida nacional é ambíguo e provavelmente

tenha aumentado devido ao processo de queda vertical das taxas de juros mundiais.

Diante da premência de responder à covid-19, e do risco de mergulhar no

desemprego em massa caso os governos ficarem de fora, eles estão certos em

deixar para outro dia as preocupações com a dívida pública.

É difícil calcular um nível seguro para a dívida pública, porque a sustentabilidade

depende tanto das taxas de juros quanto do ritmo do crescimento da economia. Se

as taxas de juros forem de 2% e a economia crescer a 3%, por exemplo, tudo o que

um país precisa fazer é relaxar e esperar. Enquanto deixar de tomar mais

empréstimos, a dívida gradualmente diminuirá, reduzindo-se a nada,

comparativamente ao tamanho da economia. Já se as taxas de juros subirem acima

do crescimento da economia, mesmo dívidas pequenas podem se tornar

descontroladas.

Tentativas de estimar os limites de endividamento, portanto, se transformam em

palpites sobre se as taxas de juros vão subir ou não. Isso é difícil. Um esforço do FMI

para calcular os limites de endividamento em 2015 detectou que o Japão e a Itália

tinham espaço zero para tomar quaisquer novos empréstimos. Ambos os países, no

entanto, assumiram novas dívidas, em enorme escala, neste ano. Em estudo

influente de 2019 em que sugeria que os custos da dívida pública são inferiores ao

que se pensava anteriormente, o ex-economista-chefe do FMI, Olivier Blanchard,

argumenta que as taxas de juros, de modo geral, têm sido inferiores às taxas de

crescimento, e, portanto, que “um maior endividamento pode não implicar um custo

fiscal maior”.

Atualmente, prevê-se que o crescimento nominal da economia nos EUA será de

cerca de 4% no longo prazo. Essa taxa deve ser comparada com os rendimentos dos

títulos do Tesouro de 10 anos, de 0,65%, com os mercados futuros sugerindo que as



taxas continuarão baixas. Isso implica que há espaço antes que a dívida se torne um

problema. Se as taxas de juros começarem, sim, a subir, os EUA provavelmente

terão algum tempo para ajustar sua política fiscal em reação.

Pelo fato de os limites de endividamento serem tão difíceis de estimar, os

economistas muitas vezes se voltam para examinar a história, em vez disso.

Kenneth Rogoff e Carmen Reinhart detectaram, celebremente, que as taxas de

crescimento caem quando a dívida alcança 90% do Produto Interno Bruto. Um aluno

de pós-graduação encontrou erros no trabalho deles, mas eles geraram resultados

semelhantes em outros estudos. Uma dúvida maior é se os episódios passados de

elevado endividamento após guerras ou em economias de pequeno porte são

relevantes para os tempos atuais. Em vista do número de países que acaba de

estourar o limite de 90%, esse número está em via de passar por um teste rigoroso.

Outra pergunta, principalmente para o Japão e a zona do euro, é se taxas de juros

ultrabaixas modificaram fundamentalmente o cálculo da dívida pública. Uma das

lições mais paradoxais da experiência do Japão nos últimos 30 anos é a de que

tentativas de reduzir seu déficit público muitas vezes agravaram, em vez de

melhorar, o endividamento.

Por várias vezes durante as décadas de 1990 e 2000, o Japão reduziu os gastos ou

elevou os impostos. A demanda, em seguida, perdeu força e, com as taxas de juros

já em zero, o Banco do Japão [o BC do país] não conseguiu reagir. Para evitar o

desemprego, o governo teve de gastar mais. Nos últimos anos, o premiê Shinzo Abe

conseguiu estabilizar a relação de endividamento do Japão, antes de a covid-19 pôr

um ponto final nessa façanha.

Uma maneira diferente de encarar a questão é supor que o Japão nunca consiga

elevar a inflação e, consequentemente, as taxas de juros, e que o Banco do Japão,

portanto, nunca terá de vender os bônus governamentais que detém em seu

balanço. O governo japonês, na prática, será o devedor dessa dívida para si mesmo.

Uma estagnação desse gênero não é um resultado desejável, certamente, mas

tornaria irrelevante uma dúvida pública equivalente a cerca de 100% do PIB. Se as

taxas de juros mundiais continuarem a cair, outros bancos centrais poderão

terminar em posição semelhante.



Os governos deveriam, portanto, adiar qualquer preocupação com a dívida pública

até revitalizarem suas economias o suficiente para conseguir adotar taxas de juros

superiores a zero. Assim que conseguirem, poderá fazer sentido, em vista dos

custos, tentar reduzir um pouco a dívida pública.

A Lei de Stein muitas vezes é tomada como um alerta contra agir contra o

insustentável. Mas não foi essa a intenção do autor ao formulá-la. Foi, pelo que

escreveu, “uma reação aos que pensam que, se alguma coisa não pode se manter

para sempre, têm de ser tomadas medidas para contê-la - até para contê-la

imediatamente”. Se a dívida pública está, de fato, se tornando insustentável, os

sinais de alerta não tardarão a chegar. (Tradução de Rachel Warszawski)

Robin Harding é chefe da redação do FT em Tóquio
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Estresse no mercado escancara temor com
descontrole fiscal
Ibovespa e real cai após declarações de Bolsonaro; bancos sofrem com risco de
‘nova CPMF’

Por Lucas Hirata, Marcelo Osakabe, Victor Rezende e Ana Carolina Neira — De São Paulo

27/08/2020 05h01 · Atualizado 

Em um momento de extrema incerteza sobre os rumos das contas públicas no

Brasil, os investidores foram surpreendidos por novos sinais de atrito entre o

presidente Jair Bolsonaro e as diretrizes da equipe econômica de Paulo Guedes. E o

centro do embate foi justamente a questão fiscal - de modo mais específico, os

meios de financiamento do Renda Brasil -, o que agravou as preocupações no

mercado desencadeando uma forte queda do Ibovespa e a disparada do dólar.

Diante da busca por proteção, a moeda americana chegou a bater R$ 5,63 no

momento mais tenso do dia, para depois se acomodar e fechar em R$ 5,6164, alta

de 1,62%. Esse é o maior valor de fechamento desde 20 de maio, quando encerrou

em R$ 5,6875.

Já o principal índice da bolsa de valores fechou em queda de 1,46%, aos 100.627

pontos, depois de tocar 99.359 pontos na mínima do dia. Apenas nove ações que

compõem o Ibovespa escaparam, todas as demais caíram. Além disso, o volume

financeiro acusa que o susto foi grande. Depois de pregões mais mornos, o giro foi

de R$ 22,8 bilhões - acima da média diária em 2020, de R$ 20,7 bilhões.
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Além de todo o nervosismo vindo das declarações de Bolsonaro, os comentários da

assessora especial do Ministério da Economia, Vanessa Canado, durante evento

promovido pelos jornais Valor e O Globo, caíram mal no mercado, principalmente

nas ações de bancos. Ela disse que a chamada “nova CPMF”, eventual tributo em

análise pelo governo, não será aplicada somente para meios digitais, tendo um

alcance mais amplo. Com isso, o principal segmento do Ibovespa sofreu com forte

queda de BB ON (-2,41%), Bradesco (-2,24% a ON e -2,08% a PN), Itaú PN (-2,10%) e

das units do Santander (-2,54%)

Parte do mercado vê a forte depreciação dos ativos locais, após declarações do

presidente Jair Bolsonaro, como “exagerada”. No entanto, a magnitude do

movimento evidencia o momento de insegurança dada a fragilidade das contas

públicas.

Na visão de Patricia Pereira, estrategista da MAG Investimentos, a declaração de

Bolsonaro “caiu como uma bomba” por externalizar as discussões internas do

governo. “Nós até esperávamos que ele pudesse falar aquilo para a equipe

econômica, mas não que fosse lavar a roupa suja em público”, afirma. Para ela, o

mercado nota que o trabalho de Guedes e de sua equipe fica, assim, mais difícil.

“Bolsonaro não tem ajudado na comunicação, além de ter rumado para um lado

mais populista. Colocar o valor do programa em torno de R$ 300 e não aceitar o fim

do abono salarial deixa a situação ainda mais complexa”, afirma.

Ontem, o presidente criticou publicamente a proposta apresentada pela equipe

econômica para o benefício que deve substituir o Bolsa Família. Bolsonaro é contra

o fim do abono salarial, o benefício concedido a trabalhadores que recebem menos

de dois salários mínimos por mês. Mas, a extinção do programa e a transferência de



seus recursos era uma das principais apostas de Guedes para “turbinar” o valor do

próximo benefício.

Assim, aumentaram as dúvidas entre os investidores sobre as alternativas para

financiar o Renda Brasil e, consequentemente, os temores sobre a elevação de

gastos públicos sem contrapartidas suficientes para amenizar o rombo

orçamentário.

“De um lado, há a pressão para a criação de um benefício permanente com elevado

impacto fiscal. De outro, o presidente demonstrou não apoiar a solução da área

econômica de fazer a consolidação dos programas atuais. Assim, fica complicado

encontrar uma saída para acomodar o gasto do Renda Brasil sem o estouro do teto.

Será preciso buscar uma solução, mas até lá será normal os mercados adotarem

uma postura cautelosa”, explica Silvio Campos Neto, economista da Tendências.

Não à toa, prevalece a apreensão diante do equilíbrio delicado entre estímulos ficais

que ajudam a evitar uma crise maior e a necessidade de ajuste de contas públicas.

Alguns profissionais afirmam, inclusive, que a ideia ventilada nos últimos dias de

ampliar os gastos públicos e aprovar reformas estruturais na contrapartida não

convence, uma vez que não há garantia de que a compensação fiscal ocorrerá.

Para Pedro Dreux, gestor da Occam, o mercado não exagerou na reação. “O

presidente deseja continuar com os auxílios e isso pega de frente a nossa maior

fragilidade no momento. O fiscal é o nosso ponto fraco. Cada vez está mais claro

que o teto de gastos em 2021 está ameaçado e, por mais que se fale em aumento

de impostos, a questão do teto não seria resolvida por isso. O movimento não está

exagerado e, pelos riscos, os preços estão até bem comportados.”

Talvez mais que o conteúdo em si, o tom das declarações de Bolsonaro -

escancarando a divergência de opiniões com Guedes - ajudou a reviver as

especulações de “fritura” do ministro. O burburinho foi tamanho que o Ministério da

Economia divulgou nota negando que uma coletiva de imprensa estaria sendo

organizada para anunciar sua demissão. “O Ministro continua despachando

normalmente”, informou a pasta.



Financiamento, gestão e política na educação
básica
É preciso evitar brechas que deem margem à burla de regras obrigatórias de gasto
público, como o uso dos recursos da educação para pagar aposentadorias

Por Maria Paula Dallari Bucci
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— Foto: Hermes de Paula/Agência O Globo

O Valor de 11 de agosto trouxe debate sobre o mecanismo do Custo Aluno

Qualidade (CAQ), que será constitucionalizado pela PEC do Fundeb. Das duas

especialistas em educação ouvidas, Priscila Cruz, do Todos pela Educação, critica-o

pelo risco de que leve a maior judicialização. De outro lado, Élida Graziane Pinto, do

Ministério Público de Contas, defende o CAQ para melhoria do controle sobre os

gastos educacionais.

Em que pese a importância do debate no médio prazo, nenhuma das duas posições

deve levar à alteração da PEC no Senado, conforme sinalizava o relatório do senador

Flávio Arns.

É preciso evitar brechas que permitam burla de regras de
gasto, como o uso dos recursos para pagar aposentadoria

O CAQ não está sendo criado pela PEC e mesmo depois que ela for sancionada,

ainda dependerá de regulamentação em lei complementar. Ele foi previsto no Plano

Nacional de Educação (PNE), aprovado pela Lei 13.005/2014, que após quatro anos

de tramitação determinou a ampliação do gasto público em educação (meta 20).

Para que o aumento do dispêndio não ficasse sem critério, as estratégias para a

realização dessa meta (números 20.5 até 20.10) estabeleceram “acompanhamento

regular dos investimentos e custos por aluno”.

O CAQ é peça central nesse acompanhamento, que a lei determina seja baseado em

estudos do Inep (autarquia vinculada ao MEC, com atribuição, entre outras, para a

avaliação da educação), fixando o “conjunto de padrões mínimos” e “insumos

indispensáveis” para a educação básica. Esses parâmetros evitam que se aceitem

escolas sem banheiro, sem biblioteca e abaixo de condições indispensáveis para que

a aprendizagem aconteça. Sim, ainda existem escolas sem banheiro no Brasil.



A matéria é complexa porque envolve situações muito diferentes, escolas grandes

ou pequenas, mais aparelhadas ou menos, com diferenças regionais significativas.

Por essa razão, o PNE já prescrevia a regulamentação do CAQ, disciplinando a

cooperação federativa em matéria educacional (estratégia 20.9), pactuada “em

regime de colaboração na forma disposta em lei complementar, conforme o

parágrafo único do art. 23 desta Constituição”, segundo reitera o texto da PEC. Da

mesma forma, o repasse de recursos adicionais para entes que não atinjam o valor

do CAQ também está condicionado no Plano Nacional de Educação à edição de lei

regulamentadora (estratégia 20.10).

Portanto, a redação da PEC não dá margem a grandes polêmicas, que serão

travadas, certamente, na oportunidade da discussão das leis mencionadas.

Concordando-se ou não com a concepção do CAQ, tudo vai depender da inteligência

com que os seus parâmetros venham a ser estabelecidos e dos mecanismos de

fiscalização e responsabilização correspondentes. Isso deve ser feito incorporando-

se o que já deu certo em experiências exitosas no país.

Quanto à questão do maior controle do gasto educacional, essa não é apenas uma

imposição da lei. Trata-se de uma demanda da sociedade de melhores respostas

sobre o uso do recurso público. A questão vem de longe. A Lei de Diretrizes e Bases,

de 1996, considerando a vinculação constitucional de recursos para a educação,

discriminou o que pode (art. 70) e o que não pode (art. 71) ser considerado como

despesa para a manutenção e desenvolvimento do ensino.

Mas o assunto carece de aprimoramentos, para evitar brechas que dão margem à

burla de regras obrigatórias de gasto público, como o uso dos recursos da educação

para pagar aposentados, por exemplo. Esse expediente foi utilizado em São Paulo,

Estado mais rico e que se pretende o mais desenvolvido da federação, cujo

desempenho educacional é pífio, espelhando a mentalidade estreita de suas

lideranças políticas.

A lei estadual que incluía o pagamento de aposentados nas verbas da educação, da

gestão Serra/Mauro Ricardo Costa, foi declarada inconstitucional pelo Supremo

Tribunal Federal por unanimidade, em 17 de agosto (ADI 5719). E isso graças à

atuação dos mecanismos de controle previstos na Constituição, manejados com



competência pela mesma Élida Graziane Pinto que defende a importância do CAQ,

entre outros.

Daí a legitimidade de pretender que o CAQ defina claramente os insumos

educacionais, limitando decisões discricionárias que subtraem verbas escassas para

a área. Mas isso, repita-se, quando se for discutir a regulamentação da lei, já que a

PEC do Fundeb foi aprovada.

A exigência de lei complementar remete a um acordo interfederativo muito difícil de

estabelecer. A referência ao CAQ no texto da PEC serve exatamente para manter a

clareza e a mobilização política sobre a prioridade educacional, condição

indispensável para essa pactuação. O financiamento da educação vive sob constante

ameaça. Basta lembrar a recente aprovação, pelo Congresso, de lei que retira os

recursos do Fundo Social do Pré-Sal da educação e saúde, liberando R$ 242 bilhões,

em 20 anos, para o “Brasduto” e despesas correntes de Estados e municípios, um

retrocesso que joga o Brasil em tempos pré-Lei de Responsabilidade Fiscal. E a

perspectiva de que o orçamento, pela primeira vez, em décadas, aloque mais

recursos no Ministério da Defesa que no da Educação.

A discussão sobre o financiamento das políticas públicas se sofisticou. Hoje, o fraco

argumento dos “perigos do engessamento orçamentário”, escorado em dados

imprecisos, que faz teóricos medianos de mentalidade fiscalista parecerem

inteligentes, precisa ser examinado em face da melhoria de resultados nos anos

iniciais do ensino fundamental, segundo dados do Ideb. Se há boa gestão por trás

deles, há também uma articulação de apoios, em escala nacional, que manteve uma

direção constante de esforços e prioridades nos últimos 20 anos. Os bons

resultados devem ser buscados nessa combinação de fatores, que tem

financiamento numa ponta, gestão no meio e sustentação política na outra.

Maria Paula Dallari Bucci é professora e coordenadora do Grupo de Pesquisa

Estado, Direito e Políticas Públicas da Faculdade de Direito da USP. Foi

Secretária de Educação Superior e Consultora Jurídica do Ministério da

Educação e Cultura na gestão de Fernando Haddad.
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Importação de soja, milho e arroz terá
isenção temporária
Objetivo é segurar os preços, que se encontram em alta, diz secretário

Por Rafael Walendorff — De Brasília

27/08/2020 05h00 · Atualizado 

O secretário de política agrícola do Ministério da Agricultura, César Halum, afirmou

ontem que o governo vai retirar temporariamente as tarifas de importação do arroz,

milho e soja de países de fora do Mercosul.

Segundo o secretário, a medida tem como objetivo ser uma sinalização ao mercado

para equilibrar os preços e combater impactos na inflação, já que o preço dos três

produtos bateu recorde no mercado interno.

“Vamos tirar o imposto de importação para esses três itens. É uma sinalização clara

que o governo está atento aos preços, para não permitir que os preços cresçam

para pressionar a inflação do país”, afirmou César Halum.
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A principal preocupação do governo é com o arroz e os impactos ao consumidor

final, já que a saca chegou a ser comercializada acima de R$ 100 em alguns lugares.

“É um alimento básico. Se tiver gente segurando arroz, especulando para aumentar

preço, pode desovar, senão o Brasil vai importar arroz e equilibrar o mercado”,

advertiu o secretário.

Halum destacou que o aumento dos preços também se deve à forte demanda

internacional e à desvalorização do real frente ao dólar.

Na semana passada, a indústria beneficiadora de arroz apresentou a demanda ao

Ministério da Agricultura para retirada da Tarifa Externa Comum (TEC) do Mercosul,

atualmente em 12%, até fevereiro de 2021.

O imposto é aplicado para compra de produtos de países fora do mercado comum

sul-americano. Para soja e milho, a alíquota da TEC está hoje em 8%. O secretário

não informou até quando iria a isenção.

A mudança da alíquota deve ser votada pelo Comitê Executivo de Gestão (Gecex) da

Câmara de Comércio Exterior (Camex), que se reúne hoje.

Halum afirmou também que não acredita na importação de volumes significativos

de soja e milho, apesar da alíquota zerada.

“Dificilmente vamos importar alguma coisa. Temos grãos dentro do Brasil e vai

normalizar comercialização com essa medida”, argumentou o secretário.

“O problema é que os preços dispararam. Não podemos proibir ninguém de

exportar”, defendeu Halum. “Mas não vamos ter nenhum problema de

abastecimento, está garantindo. Nossa luta é para controlar os preços”, concluiu.
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O papel do STF na complexidade tributária
Percebe-se que o STF, pelo menos em alguma medida, tem contribuído para o
aumento da complexidade tributária

Por Túlio Terceiro Neto Parente Miranda

27/08/2020 05h01 · Atualizado 

Richard Bird, ex-chefe de política tributária do FMI e um dos idealizadores da

reforma tributária do Canadá, em evento realizado pelo Núcleo de Estudos Fiscais

da FGV, afirmou, referindo-se ao sistema tributário brasileiro, que já tinha visto

muitos problemas tributários em vários países do mundo, mas nunca todos esses

problemas reunidos em um mesmo país. Esse tortuoso panorama foi novamente

ressaltado no último relatório do Doing Business de 2020, estudo realizado pelo

Banco Mundial, que colocou o Brasil, no quesito tributação, entre os dez piores

países do mundo, ocupando o 184º lugar entre as 190 economias analisadas.

Sem dúvida, um dos entraves mais marcantes do sistema tributário brasileiro é a

sua complexidade, causada, dentre outros fatores, pela existência de mais de cinco

mil entes federativos legislando sobre tributos; pelo grande número de tributos e de

obrigações acessórias; pelo excesso de normas e também de exceções às regras

tributárias; pela existência de diferentes regimes de apuração e recolhimento de

tributos etc.

Percebe-se que o STF, pelo menos em alguma medida, tem
contribuído para o aumento da complexidade tributária
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Na prática, essa complexidade se revela, em considerável medida, pela incapacidade

das pessoas de compreender o próprio direito tributário. Se a sociedade não sabe

se é devido, o que é devido e para quem é devido, não consegue identificar a

conduta que deve ser adotada e, portanto, é incapaz de cumprir corretamente as

normas tributárias. De igual modo, não se consegue prever, com segurança, as

repercussões fiscais futuras das condutas hoje praticadas.

Embora a tônica atual seja a tão almejada reforma tributária, há um ator, nesse

enredo de complexidade tributária, que tem sido esquecido: o Supremo Tribunal

Federal (STF).

Independentemente da reformulação do nosso modelo fiscal - que urge por

mudança -, o STF tem uma função de destaque na formação de um sistema mais

simples, pois a ele é conferida a missão de, em última instância, definir o sentido que

devem ter as normas constitucionais que estruturam o sistema tributário nacional.

Dessa forma, o tribunal acaba dizendo quais são os poderes tributários que o texto

constitucional confere aos entes federativos e quais são os limites para o seu

exercício.

Seus julgados exercem, também, uma função de orientação, considerando que os

contribuintes e o Fisco passam a pautar suas posturas de acordo com o

entendimento firmado, principalmente quando o julgamento ocorre em regime de

repercussão geral, obrigando os demais juízes e tribunais a seguirem o

posicionamento da Corte.

Por outro lado, a existência de uma jurisprudência vacilante causa desorientação e,

consequentemente, mais instabilidade nas já instáveis relações tributárias.



Nesse contexto, recentemente, a comunidade jurídica foi surpreendida com uma

mudança jurisprudencial concretizada pelo STF e pela possibilidade de alteração de

um outro entendimento consolidado no tribunal.

No dia 15 de junho, o plenário do STF, no julgamento do Recurso Extraordinário nº

1221330, superou a posição firmada no Recurso Extraordinário nº 439796, julgado

em repercussão geral. Em novembro de 2013, a Corte havia decidido que a

cobrança de ICMS, nas importações realizadas por contribuinte não habitual do

imposto, somente poderia ser feita se a legislação estadual fosse posterior à Lei

Complementar nº 104, de 2002. Com a mudança de entendimento, o tribunal

passou a validar a exigência, nos casos em que a lei estadual for posterior à Emenda

Constitucional nº 33, de 2001, independentemente de ser anterior à referida lei

complementar.

Já nos julgamentos dos Recursos Extraordinários nº 603624 e nº 630898, que se

iniciaram, respectivamente, em 18 de junho e no dia 7 deste mês, há a possibilidade

de alteração da posição adotada, de forma unânime, no Recurso Extraordinário nº

559937. Nesse último precedente, cujo julgamento foi concluído em março de 2013,

em repercussão geral, firmou-se a orientação de que, a partir de 12 de dezembro de

2001, com a vigência da Emenda Constitucional nº 33, de 2001, as contribuições

sociais e de intervenção no domínio econômico somente podem ser cobradas sobre

o faturamento, receita bruta, valor da operação e, no caso de importação, o valor

aduaneiro.

Nos julgamentos iniciados neste ano, em que se discute a constitucionalidade das

contribuições ao Sebrae, Apex e ABDI (RE 603624) e da contribuição ao Incra (RE

630898) sobre a folha de salários, os ministros Dias Toffoli e Alexandre de Moraes

apresentaram votos pela validade das cobranças, sustentando que as contribuições

podem ter outras bases de cálculo, inclusive a folha de salário. Por outro lado,

votaram pela inconstitucionalidade das exações, aplicando a jurisprudência do

tribunal, a ministra Rosa Weber, no RE 603624, e o ministro Fachin, no RE 630898.

Esses julgamentos, porém, foram retirados do plenário virtual, por pedido do

ministro Gilmar Mendes, no último dia 12.

Diante desses eventos, percebe-se que o STF, pelo menos em alguma medida, tem

contribuído para o aumento da complexidade tributária. A oscilação da



Reforma deve elevar os custos na
agropecuária
PECs em discussão na Câmara e no Senado e projeto de lei do governo preocupam
lideranças do setor

Por Rafael Walendorff — De Brasília
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As três propostas de reforma tributária em debate atualmente no Congresso

Nacional têm potencial de aumentar a carga de impostos no agronegócio e elevar os

custos de produção no campo. Na avaliação de lideranças do setor, tanto as grandes

cadeias exportadoras, como soja e carnes, quanto atividades desenvolvidas pela

agricultura familiar - e com influência no preço da cesta básica -, a exemplo de frutas

e leite, serão impactadas e poderão perder competitividade caso qualquer um dos

textos seja aprovado como está.

Em Mato Grosso, que lidera a produção nacional de soja, milho e carne bovina, a

alíquota do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) de 25% prevista na Proposta de

Emenda à Constituição (PEC) 45/2019, por exemplo, poderá gerar aumento de

custos de R$ 6,3 bilhões por ano nessas três culturas, segundo o Instituto Mato-

Grossense de Economia Agropecuária (Imea). “Isso representa um quarto do total

investido no agronegócio do Estado em 2019. A proposta reduz a capacidade de

investimentos do setor e inviabiliza algumas culturas”, disse Daniel Latorraca,

superintendente do órgão.

Nos cálculos do Imea, o aumento nos custos de produção seriam de 11% no caso da

soja, de 10% no milho e de 15% na pecuária. Dependendo das condições de

mercado, observou Latorraca, a rentabilidade no milho poderia quase desaparecer,

e a da soja cairia mais de 50%.
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A PEC 45, discutida no momento pela Câmara dos Deputados, também é

considerada a mais prejudicial ao agronegócio pela Confederação da Agricultura e

Pecuária do Brasil (CNA), por acabar com benefícios tributários como as isenções

sobre insumos - fertilizantes, defensivos e sementes. O aumento do custo de

produção com o fim das desonerações ronda os 20% em diversas culturas, e poderá

haver impacto até na oferta de crédito, de acordo com a CNA.

“Esse aumento de custo vai exigir mais fluxo de caixa do produtor e vai pressionar o

Plano Safra”, disse ao Valor Renato Conchon, coordenador do núcleo econômico da

entidade. Outra preocupação é com a burocracia, já que a proposta torna o

produtor rural um contribuinte direto do tributo. “Obriga os produtores a terem

uma contabilidade mínima, mas 98% deles são pessoas físicas. Eles não vão ter

condições de fazer, principalmente os pequenos”.

Esse item preocupa o segmento leiteiro, formado basicamente por pequenos

produtores. A exigência pode expulsar muita gente do ramo, argumenta a

Associação Brasileira dos Produtores de Leite (Abraleite).

A CNA também teme pela competitividade brasileira no cenário internacional. “Os

nossos concorrentes tratam diferentemente o setor, não tributam insumos, não

adotam alíquota ou usam alíquota diferenciada para alimentos. O setor

agropecuário tem que ser pensado diferente na reforma”, disse Conchon.

A PEC 110/2019, em análise no Senado, até garante um tratamento diferenciado ao

agronegócio, com isenção de insumos, e prevê alíquota máxima de 4% sobre

alimentos. Mas extingue créditos com uso da energia elétrica, que podem gerar

custo adicional.

Já quanto ao projeto de lei enviado pelo governo ao Congresso para criar a

Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), a preocupação do setor é com a elevação

da alíquota para 12% (hoje em 9,25% com PIS/Cofins) e a diminuição do percentual

do crédito presumido, de até 60% para 15%.



A medida, segundo Conchon, pode prejudicar a agroindústria no aproveitamento

dos créditos e afetar indiretamente os produtores nos preços pagos a eles. “O fato é

que todas as propostas de reforma, em maior ou menor grau, impactam o setor”,

acrescentou ele.

A apreensão do setor também é com o que está por vir, como as reformas dos

tributos sobre a renda e sobre a propriedade, já que os três textos de agora tratam

de tributação apenas sobre o consumo.

O advogado tributarista Eduardo Lourenço, sócio do escritório Maneira Advogados,

defende que a premissa da reforma deve ser simplificar a arrecadação e manter o

custo tributário no setor, não elevá-lo. Para ele, a discussão também é uma

oportunidade de deixar mais clara na lei a aplicação do ato cooperativo, para que

não haja tributação na relação entre o cooperado e a cooperativa, e evitar

interpretações fiscais que possam onerar o segmento.

Na semana passada, a ministra da Agricultura, Tereza Cristina, afirmou que as

propostas “preocupam muito”. “O setor acordou um pouco tarde, mas está

correndo. O agro tem que estar de olho ou pode ter perdas significativas”, afirmou

ela durante uma transmissão ao vivo. A Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA)

também está se articulando para evitar oneração do setor na votação do tema, que

deve ser discutido em breve com o relator na Câmara, o deputado federal Aguinaldo

Ribeiro (Progressistas-PB).
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Taxa sobre transações irá além de operação
digital
Assessora especial do Ministério da Fazenda Vanessa Canado afirma que tributo
terá base ampla

Por Lu Aiko Otta, Marta Watanabe e Anaïs Fernandes — De Brasília e de São Paulo

27/08/2020 05h01 · Atualizado 

Vanessa Canado: CBS nos setores de saúde e educação não provocará migração do setor privado ao público — Foto:
Silvia Zamboni/Valor

Embora seja citado como “imposto digital” pelo ministro da Economia, Paulo

Guedes, o novo tributo sobre transações financeiras em estudo pelo governo

federal terá alcance amplo e vai tributar todas as transações da economia, não

somente as digitais, informou a assessora especial do Ministério da Economia,

Vanessa Canado.
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“Para ser um tributo de base ampla, obviamente, ele não captura só as transações

digitais, tem que capturar todas as transações da economia”, disse ela durante o

debate “E agora, Brasil?”, promovido ontem pelos jornais Valor e “O Globo”. No

evento, ela também disse que o efeito da desoneração atual de PIS e Cofins sobre

livros é apropriado principalmente por quem ganha mais de R$ 15 mil mensais e

que a tributação dos setores de saúde e de educação pela Contribuição Social sobre

Operações com Bens e Serviços (CBS) não provocará migração de usuários do setor

privado para o público.

A tributação sobre transações financeiras, diz Canado, ganha nova conotação em

relação à CPMF com a digitalização da economia. “Quando você torna a economia

menos corpórea, a forma de rastrear essa economia, sem dúvida, é mais fácil por

meio do fluxo de pagamentos.” A legislação, diz, está sendo desenhada para refletir

esse novo mundo digital. Segundo ela, os detalhes do novo tributo devem ser

anunciados próximo do envio da proposta, como feito com a CBS.

Alinhado com a ideia da criação de um Imposto sobre Valor Agregado (IVA), o

projeto de lei da CBS propõe unir no novo tributo as atuais contribuições ao

PIS/Cofins numa cobrança não cumulativa, com alíquota uniforme de 12%, com o

fim de várias desonerações.

Para Fabio Pina, economista e consultor de comércio e serviços, é estranho falar em

uma reforma “conceitualmente positiva” como a criação de um IVA “e depois vir com

uma espécie de CPMF”. Para ele, as estimativas do governo que indicam

arrecadação de cerca de R$ 120 bilhões com o novo tributo sobre transações

mostram que não se trata de um microimposto.
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Além da “nova CPMF”, a CBS também tem suscitado debates. Entre eles, está o fim

da atual desoneração de PIS e Cofins sobre livros, que passariam a pagar CBS.

Canado explica que, como a desoneração afeta recursos públicos, a ideia é que o

benefício sirva às pessoas mais vulneráveis. Ela diz, porém, que levantamento do

tributarista Eduardo Fleury mostra que mais de 70% do benefício é apropriado por

quem ganha mais de R$ 15 mil mensais. Com base em dados do IBGE, o estudo de

Fleury mostra que 71,8% do consumo de livros no país vêm de famílias com renda

superior a R$ 14 mil, sendo que 47,8% vêm de famílias com renda superior a R$ 23

mil mensais. Quem ganha até R$ 5,7 mil mensais consome apenas 5,9% do total.

Vanessa diz ainda que, apesar das discussões que tem acompanhado via imprensa e

redes sociais, não houve demanda de audiência das editoras sobre o tema.

Outro ponto que chamou a atenção nos debates sobre a CBS, diz a assessora, foi a

alegação de que a tributação da CBS no setores de saúde e educação geraria

sobrecarga no setor público. Segundo ela, há estudos do governo apontando que a

elasticidade é “mínima” no caso da educação e “quase nula” no caso da saúde.

Pessoas que hoje consomem saúde e educação privadas, portanto, não migrariam

para o setor público. Segundo a assessora, há um diálogo em curso com os dois

setores sobre isso. Mas ela frisa que a ideia não é arrecadar mais CBS para gastar

mais na oferta de serviços público.

Embora a PEC 45 não estabeleça isso, Bernard Appy, economista e diretor do Centro

de Cidadania Fiscal (CCiF), diz que faz sentido ter mecanismos que garantam

devolução do IVA no valor que corresponde ao custo tributário da educação ou da

saúde privada a famílias de classe média.

“Vamos supor uma família que paga R$ 800 para colocar o filho na escola privada.

Vai subir para a família o custo tributário da escola, então pode-se fazer um sistema

que devolva a ela o imposto incidente sobre esses R$ 800, os R$ 160”, exemplifica. Se

a escola custar R$ 10 mil por mês, diz, a devolução será limitada sobre os R$ 800.

Sobre o restante, o imposto é pago. Proposta com base em projeto elaborado pelo

CCiF, a PEC 45 tramita na Câmara dos Deputados e estabelece a criação de um IVA,

porém mais amplo que a CBS. Além de PIS e Cofins, a PEC propõe a unificação

também do ICMS dos Estados e do ISS do municípios. Para Appy, as discussões

envolvendo a reforma precisam considerar os efeitos na economia. Citando estudo



do economista Bráulio Borges, da LCA Consultores, ele diz que a reforma pela PEC

45 pode elevar o PIB potencial em 20% em 15 anos.

Ana Paula Vescovi, economista-chefe do Santander Brasil e ex-secretária do Tesouro

Nacional, afirma que não é possível dissociar a discussão de reforma tributária do

momento de ajuste nas contas públicas. Se “desenhar um sistema legal”, mas

permitir que os gastos continuem subindo, “vamos ter muitos estímulos para fazer

puxadinho”, ela diz. Para ela, existe um caminho positivo para a reforma tributária,

mas é preciso também uma discussão sobre reestruturação da assistência social e

que o governo federal encaminhe uma proposta de reforma administrativa, o que,

segundo Ana Paula, ajuda a conter gastos e é medida de produtividade da

economia.

Veja a cobertura completa do evento na edição de amanhã do Valor
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TCU estima em R$ 42 bi pagamentos
indevidos do auxílio
Valor inclui gastos até junho; órgão critica falta de avaliação periódica por Ministério
da Cidadania

Por Murillo Camarotto — De Brasília

27/08/2020 05h00 · Atualizado 

Uma auditoria do Tribunal de Contas da União (TCU) estimou que os pagamentos

indevidos do auxílio emergencial podem ter chegado a R$ 42 bilhões até o mês de

junho. O relatório de acompanhamento das ações de combate à pandemia foi

votado ontem pelo plenário do órgão.

Do montante total identificado como indício de pagamento irregular, R$ 23,7 bilhões

foram destinados a 6,4 milhões de pessoas que estariam recebendo sem ter direito

ao benefício. Outros R$ 18,4 bilhões são de mães que foram indevidamente

cadastradas como chefes de domicílio, o que garante o recebimento dobrado do

auxílio, de R$ 1,2 mil.

Já foram confirmados como irregulares pagamentos de R$ 1,46 bilhão, que foram

parar nos bolsos de 1,31 milhão de pessoas.
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Relator do processo, o ministro Bruno Dantas destacou que as devoluções

voluntárias de pagamentos indevidos somam R$ 104 milhões, segundo os números

mais atualizados. O valor se refere ao pagamento feito irregularmente a 111 mil

pessoas.

Além dos pagamentos indevidos, a auditoria do TCU concluiu que o governo não fez

estudos técnicos para basear a prorrogação de duas parcelas do auxílio emergencial

de R$ 600, válidas para os meses de julho e agosto.

Por esse motivo, o tribunal pediu para que os ministérios da Economia, da Casa Civil

e da Cidadania “elaborem e divulguem avaliação integrada de risco sanitário,

econômico e social para fundamentar a demanda por proteção social e a possível

necessidade de prorrogação”.

O órgão de controle também apontou que o Ministério da Cidadania não está

fazendo a avaliação periódica para verificar se os beneficiários ainda se encaixam

nos requisitos do programa.

Durante a leitura do seu voto, Dantas alertou para o crescimento explosivo do déficit

fiscal e chamou a atenção para a necessidade de ajuste fino entre o socorro aos

mais vulneráveis e o equilíbrio das contas públicas.

Nessa seara, o ministro alertou para os riscos de desvirtuamento do chamado

Orçamento de Guerra. Conforme antecipado pelo Valor, o TCU identificou riscos de

que despesas criadas agora sejam intencionalmente jogadas para o futuro, o que

violaria as regras da emenda constitucional que criou o orçamento. O estado de

calamidade pública está vigente até 31 de dezembro.

Até o dia 30 de julho, o governo já havia direcionado R$ 510 bilhões para as medidas

de enfrentamento. Desse montante, R$ 262 bilhões foram destinado a “auxílio aos

mais vulneráveis, R$ 126 bilhões, para o programa de manutenção de empregos, R$

79 bilhões, em ajuda aos entes federados, e R$ 43 bilhões, para Saúde e demais

ministérios.



por taboola

Ainda assim, o plenário decidiu ontem ouvir preventivamente os ministros da

Economia, Paulo Guedes, e da Casa Civil, Braga Netto, sobre o problema.

O TCU já identificou sinais de que gastos criados para combater a crise podem

extrapolar os limites do Orçamento de Guerra. Um exemplo é um programa do

Ministério da Ciência e Tecnologia que prevê gastos por 36 meses.

Após ouvir os representantes do governo, o tribunal pretende abrir um processo

específico para acompanhar os gastos do Orçamento de Guerra. Dantas disse que

eventuais ajustes nas regras dos gastos devem ser realizados no Congresso, e não

por meio de “voluntarismo contábil”.
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Tributação digital avança pelo mundo
Um estudo mostra que 22 países já aprovaram legislação para tributação direta na
economia digital, e 77 tem tributação indireta. Brasil tem projeto. Grupo de países
ainda busca acordo global

Por Assis Moreira — De Genebra

27/08/2020 05h00 · Atualizado 

A tributação da economia digital se propaga pelo mundo, enquanto no Brasil o

governo prepara seu pacote de reforma tributária e um grupo de países tenta um

acordo global sobre o tema.

Um estudo da consultoria KPMG mostra que 22 países já aprovaram legislação para

tributação direta na economia digital, e 77 tem tributação indireta.

No caso da tributação direta, a França é fonte de inspiração, com uma lei que deve

ser adotada até o fim do ano. Ela prevê taxação de 3% sobre o faturamento das

empresas com receita acima de € 750 milhões no mundo e € 25 milhões na França

de atividades digitais.
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Entre os 22 países com legislação para taxação direta estão também Índia, Itália,

México, Taiwan, Reino Unido, Paraguai e Uruguai. Além disso, seis países têm

propostas em discussão, incluindo Brasil, Espanha e Tailândia. No caso do Brasil,

trata-se de projeto do Cide-Digital do deputado João Maia (PL-RN), que se inspira na

lei francesa.

Outros 10 países têm “intenções” de implementar taxação direta sobre a economia

digital, como Canadá, Nova Zelândia, Rússia e África do Sul. Cinco nações esperam

uma solução global sobre o tema, como EUA, Cingapura e Suíça.

Três outros países rejeitaram a taxação indireta: Austrália abandonou seu projeto;

Alemanha, atualmente na presidência rotativa da União Europeia (UE), põe enfase

num acordo no bloco; e Chile.

Entre os 77 países que fazem taxação indireta (com IVA, imposto sobre valor

agregado, ou imposto sobre serviços) da economia digital, o caso clássico é a

Austrália.

O país taxa em 10% serviços e bens digitais importados. Passou cobrar de empresas

não instaladas na Austrália, mas que precisam se registrar a partir de receita de 75

mil dólares australianos.

Apesar da irritação dos EUA, os australianos argumentam que a cobrança, mesmo

sem a presença comercial no país, não é discriminatória contra o estrangeiro, pois já

é feita a empresas domésticas.

Dez outros países estudam aplicar taxação indireta sobre a economia digital,

segundo o levantamento da KPMG.

Relatório da Comissão Europeia estima que essas empresas pagam em média 9,5%

de imposto sobre seus lucros, comparado a 23,2% das empresas de outros setores.

No Brasil, informações sobre a tributação dos lucros das empresas digitais não estão

disponíveis. O deputado João Maia pediu formalmente esse tipo de informação ao

Ministério da Economia.



‘Fritura’ de ministro reúne apoio de parte do
Congresso
Rodrigo Maia foi um dos que apoiaram críticas de Bolsonaro à proposta de Paulo
Guedes

Por Renan Truffi, Vandson Lima, Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro — De Brasília

27/08/2020 05h01 · Atualizado 

As críticas do presidente Jair Bolsonaro à proposta da equipe econômica para o

Renda Brasil encontraram eco no Congresso Nacional, que tem dado certo respaldo

à “fritura” do ministro da Economia, Paulo Guedes.

O primeiro a sair em defesa do chefe do Poder Executivo foi o presidente da Câmara

dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ). Ele teve um encontro com o presidente da

República ontem e negou ter tratado do assunto na ocasião, mas disse que entende

as críticas feitas publicamente por Bolsonaro à proposta de extinguir o abono

salarial para viabilizar recursos ao programa.

“A equipe econômica vazou, antes da reunião com o presidente, qual era a sua ideia.

De forma pública, também, o presidente anunciou que por enquanto a matéria está

suspensa”, disse.
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Para o presidente da Câmara, “é óbvio” que é difícil acabar com o abono salarial, o

seguro-defeso e desindexar o Orçamento público. “Mas também era difícil aprovar a

reforma da Previdência”, exemplificou. “O presidente fez a análise correta, não é

simples acabar com esse programa [abono] mesmo, não”, reforçou.

Ele destacou também que concorda com técnicos que defendem que o abono

salarial é mal alocado e que há fontes alternativas de receitas, como subsídios

tributários e a desoneração da cesta básica.

Outra possibilidade, segundo Maia, seria discutir mudanças no seguro-defeso. De

acordo com ele, apesar de “complicado”, seria possível ganhar apoio se os

beneficiários fossem incluídos dentro do novo programa de renda básica. “Eu estou

disposto a fazer esses debates”, disse.

Por fim, Maia defendeu que, antes de comentar a proposta, é preciso primeiro

“organizar a casa e ver o que gera consenso dentro do governo”. “Não tem nenhum

problema o presidente, que é quem decide, divergir de um ministro”, amenizou.

No Senado, o tom foi parecido. Para alguns dos líderes, o Palácio do Planalto está

certo ao rejeitar cortes de despesas sensíveis como forma de viabilizar um novo

programa social. Mais do que isso, parte dos senadores alerta que o governo não

terá sucesso em aprovar o Renda Brasil no Congresso, caso não consiga apontar

uma fonte de despesas que não sacrifique ainda mais as classes D e E.

“Acho que o presidente Bolsonaro, nesse ponto, tem total razão. Não tem sentido

aumentar só R$ 40 ou R$ 50 da renda do Bolsa Família sacrificando ainda mais

quem mais precisa. Ele [Guedes] está tirando da classe D para jogar para a classe E.

Na realidade, não está mexendo com as classes A e B. Só justificaria discutir uma

unificação de programas sociais se, ao mesmo tempo, eu aumentasse para R$ 300 o

Renda Brasil e também pedisse uma cota de sacrifício para as classes A e B. Ele

[Guedes] está procurando o caminho mais fácil, em vez do caminho mais justo.

Nesse aspecto, eu dou razão para o presidente da República”, disse a presidente da

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), senadora Simone Tebet (MDB-MS).



Na prática, o episódio expôs que ainda persiste uma contrariedade de alguns

parlamentares com a política econômica do ministro. O distanciamento entre o

Senado e Paulo Guedes se aprofundou na semana passada, quando o titular da

Economia disse que a casa havia cometido um “crime” ao derrubar um veto ao

reajuste dos servidores. O tom belicoso uniu senadores favoráveis e contrários ao

veto.

Fiel integrante da base aliada do governo, o senador Chico Rodrigues (DEM-RR)

também saiu em defesa do presidente e contra o ministro da Economia. “O

presidente hoje representa o sentimento do Parlamento [na questão do Renda

Brasil]. Por isso se amplia a adesão pró-Bolsonaro. Guedes está fazendo trabalho de

preservar as contas, mas tem que se encontrar outras saídas. Efeito de recuperação

da economia será lento, os mais pobres devem ser os mais assistidos", disse.

Já o líder do PSL na casa, senador Major Olímpio (SP), disse que Bolsonaro está

atuando para “queimar” o próprio ministro, como já fez com outros integrantes da

Esplanada dos Ministérios.

“Bolsonaro não suporta ser contrariado e já está fazendo com Guedes o que fez com

vários ministros, humilhando e esvaziando as competências, assim como aconteceu

com Santos Cruz, [Gustavo] Bebianno, Luiz Henrique Mandetta e Sergio Moro.

Guedes já está andando na prancha. Quem está insistindo em gastos populistas e

assistencialistas é Bolsonaro. Guedes insiste na austeridade fiscal e no cumprimento

do teto de gastos”, afirmou o senador.
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